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É muito mais difícil julgar-se a si próprio do que julgar outros. Se 
conseguires julgar-te a ti próprio bem, é porque és um verdadeiro sábio.  
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Refletir sobre aquilo que fazemos, sobre as estratégias que utilizamos, autoavaliar 
as nossas prestações e atitudes são atividades do nosso quotidiano que não podem ser 
deixadas do lado de fora da sala de aula, isto porque esta é também uma forma de aprender 
e melhorar continuamente. Assim, encarando a autoavaliação, não como um fim de um 
processo, mas como o meio para o melhorar, este trabalho, resultante da pesquisa teórica 
e respetiva aplicação prática ao longo de um ano de estágio pedagógico nas disciplinas 
de Português e Espanhol, percorre o propósito de demonstrar a possibilidade de criar em 
aula momentos dedicados à reflexão e autoavaliação. 
Inserido num enquadramento legal específico, e baseado nos paradigmas 
pedagógicos já existentes, pretendeu-se propor um conjunto de atividades que 
fomentassem uma aceitação da autoavaliação enquanto processo regulador das 
aprendizagens e uma atitude reflexiva por parte dos alunos que contribuísse para um 
aprender a pensar e um “aprender a aprender” cada vez melhor. 
A partir de aspetos mais globais como a avaliação e as suas respetivas funções e 
modalidades, abordamos a avaliação como o meio através do qual se pode fomentar uma 
regulação das aprendizagens, nomeadamente através da autoavaliação, instrumento 
regulador de excelência. Sustentada pelas teorias expostas, descreve-se ainda a prática 
empreendida, assim como os materiais realizados, que se constituem como exemplos de 
uma autoavaliação diferenciada e separada, quer da auto-classificação quer do típico 
questionário de escolha múltipla a que frequentemente é associada. Não desejando nunca 
obter certezas, propõem-se assim atividades que surtiram efeitos no contexto em que 
foram aplicadas, mas que ilustram apenas um longo caminho para percorrer.  
 
 













 To reflect on what we do, on the strategies we use, evaluating our performances 
and attitudes, these are all daily life activities that can’t be left outside the classroom and 
this happens because self-evaluation is a way of learning and improving. That being said, 
facing self-evaluation not as the end of a process but as a way to improve it is the main 
purpose of this work (that comes as the result of theorical research and practical 
application in the subjects of Portuguese and Spanish during the course of a one year 
internship) which also seeks to demonstrate the possibility to create, in a classroom 
environment, moments dedicated to reflection and self-evaluation. 
 Inserted in a specific legal frame, and based on the pedagogical paradigms already 
in existence, the aim was to propose a set of activities that would increase an acceptance 
of self-evaluation as a process that regulates learning and also a reflexive stand on the 
students’ part that would improve the process of learning to think and, also, learning to 
learn. 
 From the global starting point of evaluation and its functions and representations, 
evaluation was approached as a means through which we can develop a regulation of 
what we learn, namely through self-evaluation. Sustained by the several theories 
presented in the work, there is also a description of the practical endeavours, as well as 
the created materials, examples of a differentiated self-evaluation separated from self-
classification of the typical multiple-choice questionnaire that it is so commonly 
associated with. Never seeking to obtain certainties, some activities are proposed that had 
positive outcomes in the context they were applied in. Yet, those activities illustrate a 
small track in a long path still ahead.  
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Avaliar, nos dias de hoje, corresponde inevitavelmente à ideia vaga de classificar, 
seriar, ou selecionar. No entanto, uma visita rápida a qualquer dicionário da Língua 
Portuguesa permite-nos de imediato perceber que avaliar é definido como o ato de 
compreender, apreciar, prezar, determinar o valor de algo. Tendo por base tal definição, 
levantam-se questões inquietantes: através dos métodos avaliativos que dominam o 
ensino, é possível compreender ou apreciar o processo de ensino/aprendizagem? 
Consegue-se determinar o valor de algo ou alguém através de meros testes quantitativos? 
Tal como refere Perrenoud, “la evaluación necesariamente estimula las pasiones, 
dado que estigmatiza la ignorancia de algunos para exaltar la excelencia de otros” 
(Perrenoud, 2008, p. 7). Assim sendo, num ambiente onde se privilegiam as escalas, a 
excelência e os exames destinados simplesmente a certificar e classificar os alunos, 
impõe-se a necessidade de falar de outro tipo de avaliação: aquela que contribua para uma 
melhoria do processo de ensino/aprendizagem, que seja encarada não como um fim, mas 
sim como um meio para alcançar, essencialmente, uma aprendizagem mais sustentada, 
consciente e efetiva. Fala-se, portanto, de avaliação formativa, que tal como é referido 
pela nossa legislação, deve predominar nas salas de aula para que se possa melhorar as 
aprendizagens, e deve, por sua vez, ser sustentada pelo desenvolvimento da autoavaliação 
e autorregulação por parte dos alunos.  
Neste sentido, partindo exatamente da intenção de construir materiais/atividades 
que promovessem uma autoavaliação regulada e uma reflexão efetiva, e da premissa de 
contrariar a ideia pré-concebida de que a autoavaliação serve apenas para “pedir uma 
classificação”, tomou-se a autoavaliação, reguladora e promotora de uma reflexão sobre 
a aprendizagem, como tema central para o desenvolvimento deste relatório de estágio. 
Importa desde já referir que este se baseia numa metodologia de investigação-ação, que 
está orientada para a melhoria do processo educativo, na qual, prática e reflexão se 
conjugam com o intuito de atender a distintos problemas educativos decorrentes da 
prática pedagógica. O professor assume-se neste contexto como investigador, por um 
lado, e educador, por outro, ao desenvolver dispositivos pedagógicos e adequados aos 
seus alunos.  
Com a certeza de que a autoavaliação, com a intenção de regular aprendizagens, só 
pode produzir efeitos quando aplicada frequentemente, não se pretende neste relatório 




variado de materiais que podem servir de exemplo para outros tantos que se podem criar, 
em função de cada realidade educativa.  
Essencialmente, desejou-se responder à seguinte questão de partida: como 
promover a autorreflexão/autoavaliação, ao longo das planificações didáticas, excluindo 
o típico questionário? Para lhe dar resposta, foi tomado como objetivo fundamental 
sugerir atividades, através das quais a autoavaliação e reflexão pudessem surgir 
totalmente integradas nas planificações das unidades didáticas, intimamente relacionadas 
com os temas em estudo, contribuindo para uma aprendizagem efetiva. Além disto, o 
desenvolvimento destas atividades seguiu a intenção de contribuir para uma relação 
positiva com o ato de refletir, para que através dele se possa promover a autorregulação 
das aprendizagens.  
A autoavaliação é então encarada, neste âmbito, não como o final de um processo, 
mas sim como um meio que pode contribuir para a melhoria desse mesmo processo de 
aprendizagem, sempre com a certeza de que este não é um mecanismo exclusivo das salas 
de aula, e engloba muito mais aspetos do que aqueles a que tem sido associado. Tudo isto 
é corroborado por Sonsoles Fernández, que inspirou positivamente o desenvolvimento 
deste trabalho, nomeadamente ao associar o ato de autoavaliar ao nosso dia a dia:  
 
 Imaginemos algo que nos hemos propuesto hacer, por gusto o por necesidad: 
preparar un plato nuevo, bailar salsa, hacer un cartel, organizar una reunión, negociar un 
contrato, dar una clase… tanto en el proceso como al final, espontáneamente, vamos 
valorando cómo nos está saliendo y si notamos fallos, buscamos la causa e intentamos 
superarlos; al final, analizamos el resultado y concluimos, seguramente, que en la próxima 
vez será mejor si le ponemos menos sal, si ensayamos más, si recordamos… (Fernández, 
2011, p.2)  
 
Assim sendo, se nos autoavaliamos e temos a necessidade constante de refletir sobre 
aquilo que somos e fazemos no nosso dia-a-dia, porque não fazê-lo também dentro da 
sala de aula?  
O contexto socioeducativo no qual se desenvolveu este projeto, contribuiu em larga 
medida para assegurar que a intenção inicial deveria ser levada a cabo. Por um lado, 




ranking nacional, de 2013, apresentou-se como a terceira melhor escola pública do país1. 
Globalmente carateriza-se por um nível socioeconómico elevado (ainda que existam 
outras realidades em simultâneo), e acolhe alunos com uma cultura, disciplina e espírito 
crítico favoráveis à realização de uma autoavaliação regulada bastante consciente, como 
podemos comprovar ao longo de todo o estágio pedagógico. Por outro lado, porque após 
uma fase exploratória, foi possível perceber que a única autoavaliação que os alunos 
conheciam era a que se destinava exclusivamente à reflexão sobre 
atitudes/aproveitamento no final de cada período para sugerirem uma determinada 
classificação. De igual modo, através de uma atividade em cada uma das disciplinas 
(Português e Espanhol), no 8º ano, dedicada exclusivamente ao esclarecimento do que é 
a autoavaliação, quais os seus intuitos e a desmistificar ideias e pré-conceitos, percebeu-
se que a ideia generalizada se centrava na crença de que a autoavaliação serve 
exclusivamente para “pedir uma nota ao professor e este perceber se o aluno a merece ou 
não”.  
Assim sendo, a pertinência deste tema como objeto de trabalho foi de tal maneira 
reforçada pelo feedback recebido, que a sua concretização foi levada a cabo desde a 
primeira unidade didática lecionada. À semelhança das restantes, em todas as 
planificações se tentou incluir momentos dedicados à autoavaliação e reflexão 
intimamente relacionados com os objetivos previstos e as atividades propostas. Desta 
maneira, sem que hiatos temporais prejudicassem uma correta autoavaliação/reflexão, o 
projeto foi sendo levado a cabo sempre em consonância com os conteúdos programáticos 
e adequado às necessidades e interesses dos alunos. 
Importa ressaltar que ainda na fase exploratória deste projeto, se verificou de 
imediato a carência de literatura concreta relacionada com a aplicação da autoavaliação 
em sala de aula. Ainda que sejam muitas as teorias e autores que advogam o predomínio 
de uma avaliação formativa face à avaliação sumativa, e que seja óbvio o consenso quanto 
aos seus benefícios, a verdade é que faltam exemplos concretos e diretrizes adaptadas à 
realidade escolar dos nossos dias. São os próprios professores que o denunciam, quando 
afirmam que se trata de “Algo de muito difícil, incompatível com as condições de trabalho 
na sala de aula, que são geralmente más, e o número de alunos que é demasiado grande.”; 
                                                          
1 Posição obtida no ranking nacional de escolas, com base nos exames nacionais, no ano letivo de 
2012/2013. Fonte: Carneiro, I. (2013, novembro) Clara de Resende à frente do ranking público do 






“Um processo complexo que vem exigir novos esforços, e para o qual não tem sido dada 
qualquer formação”. E ainda “mais uma coisa nova que vem complicar e aumentar o 
trabalho, já de si tão pesado, dos professores.” (Cortezão, 1999, p. 25) 
Tendo esta realidade como pano de fundo, revelou-se de grande importância propor 
atividades concretas que demonstrassem a possibilidade de integrar a autoavaliação na 
prática quotidiana de qualquer professor. Assim, resumidamente, os objetivos que 
guiaram este trabalho de investigação-ação centram-se na intenção de: 
- Contrariar a ideia de que a autoavaliação só tem lugar no final dos períodos e com 
o único objetivo de sugerir uma nota final; 
- Propor atividades, através das quais a autoavaliação e reflexão surjam totalmente 
integradas nas planificações das unidades didáticas, intimamente relacionadas com os 
temas em estudo; 
- Desenvolver microatividades dinâmicas que contribuam para uma relação positiva 
com o ato de refletir e promovam a autorregulação das aprendizagens. 
- Mostrar, através dos exercícios levados a cabo, que é possível integrar a 
autoavaliação no processo de ensino, se existirem mecanismos concretos para tal.  
Desta feita, importa sublinhar que uma vez que este projeto de investigação-ação 
se insere no âmbito de um estágio pedagógico, ao longo do qual se lecionou um número 
reduzido de aulas, em turmas distintas, com restrições horárias e logísticas, nunca foi 
delimitado como objetivo perceber se a autoavaliação contribuiu para uma melhoria ou 
mudança no aluno, nem tirar ilações quanto ao uso, ou não, da autoavaliação enquanto 
método de regulação das aprendizagens, uma vez que seria impossível obter dados para 
efetuar generalizações ou análises fiáveis. Pelo contrário, pretendeu-se sugerir, tendo por 
base a literatura e investigações já existentes, um leque de atividades, que, no seu 
momento e contexto específicos, surtiram efeitos.  
Partindo de tudo aquilo que foi já exposto, a primeira parte deste relatório dedicar-
se-á à revisão da literatura predominante e intimamente relacionada com a área em estudo. 
Esta parte dividir-se-á, por seu turno, num primeiro capítulo dedicado à avaliação, 
seguindo uma perspetiva mais teórica, no qual se destaca o contexto avaliativo português. 
Ainda neste capítulo inclui-se uma parte dedicada às funções e modalidades da avaliação, 
entre as quais se dá maior ênfase, à avaliação formativa.  
O segundo capítulo, por sua vez, centrar-se-á, por um lado, na avaliação enquanto 
meio viável para a promoção e regulação das aprendizagens, e por outro, na autoavaliação 




se desenvolver uma autoavaliação regulada, ou seja, uma autoavaliação assente em bases 
sociais e psicológicas, que toma o aluno como centro de todo o processo educativo e que 
tenta, na sua relação com todas as outras componentes educativas, que os alunos 
aprendam a refletir, seja sobre o processo de ensino-aprendizagem, ou simplesmente 
sobre condutas, constrangimentos ou pré-conceitos.  
A segunda parte deste relatório irá centrar-se na descrição e análise da aplicação 
prática do projeto que se levou a cabo. Por esta razão, tratar-se-á de contextualizar o 
centro educativo e os respetivos alunos envolvidos, assim como o estágio pedagógico que 
se desenvolveu de outubro de 2014 a junho de 2015.  
Nesta parte, depois de descrita a fase exploratória na qual se tentou esclarecer os 
alunos sobre os pressupostos da autoavaliação e tentar entender as suas opiniões em 
relação ao assunto, surge um “Banco de Atividades”. Antecedido por considerações 
prévias que clarificam os seus propósitos e as razões pelas quais se optou por apresentar 
desta forma o trabalho desenvolvido. Em termos gerais, pretende-se, através desta 
coletânea de atividades, apresentar os exemplos de autoavaliação elaborados, 
caracterizando-os e salientando os seus pontos fortes ou débeis. Essencialmente tentar-
se-á mostrar uma proposta de autoavaliação, distinta daquela que se tem praticado até 
aqui, e que, quem sabe futuramente, possa ser alvo de uma investigação-ação mais 












Capítulo I - Avaliar: do conceito às diferentes modalidades 
 
1. Evolução do conceito 
 
Avaliar é, sem dúvida, um dos conceitos dominantes quando se fala de educação, e 
tanto antes, como agora, acarreta uma importância fulcral na trajetória escolar de cada 
aluno. Além disto, a avaliação é indissociável do processo de ensino/aprendizagem, por 
isso mesmo atinge uma complexidade que importa referir.   
Ao longo dos tempos, assistiu-se a uma oscilação entre uma prática avaliativa ao 
serviço da hierarquização dos alunos e outra que tenta servir e regular as aprendizagens. 
Num primeiro momento, avaliar e medir são considerados sinónimos, “a ideia que 
prevalecia era a de que a avaliação era uma questão essencialmente técnica que, através 
de testes bem construídos, permitia medir com rigor e isenção as aprendizagens dos 
alunos.” (Fernandes, 2004, p.10)  
 Neste contexto, à avaliação eram atribuídas as funções de classificar, certificar e 
selecionar. Tais funções dominavam o sistema educativo nos finais do século XIX. Como 
consequência, durante muitos anos cabia ao professor o papel de ensinar e ao aluno 
correspondia o papel de ouvinte e reprodutor dos conhecimentos assimilados. Desta 
forma hierarquizou-se o ensino, evidenciando-se problemas de equidade e justiça (Lobo, 
1998, p. 27).  
Esta conceção, de avaliação como sinónimo de medida, é fortemente influenciada 
pelos testes desenvolvidos por Alfred Binet, que se destinavam à medição da inteligência. 
Tornando-se cada vez mais populares no século XX, aliam-se aos métodos preconizados 
pela investigação científica, nomeadamente o método experimental. Encarando o aluno 
como matéria-prima, considera-se que este período, protagonizado pelo teórico Fredrick 
Taylor, ficou marcado por uma avaliação essencialmente sumativa, descontextualizada, 






Assistimos, numa fase posterior, por influência das conceções de Tyler2, a uma 
mudança de paradigma, que pressupunha que o aluno devia responder positivamente a 
uma série de objetivos pré-estabelecidos. Desta forma, a “avaliação expressa numa nota 
passou assim a traduzir o grau de proximidade-afastamento dos conhecimentos revelados 
pelo aluno face aos objectivos definidos, sendo este tipo de informação revestido no 
processo pedagógico”3. (Valadares et al., 1998, p. 46).  
Contrariamente ao período anterior começa a verificar-se uma aproximação à ideia 
de que avaliar pressupõe “fazer juízos de valor”, surgindo assim preocupações com o 
aluno e com o currículo. Segundo Domingos Fernandes, nesta altura a avaliação:  
 
Não se limita a medir, mas vai um pouco mais além ao descrever até que ponto os 
alunos atingem os objetivos definidos. A medida deixou de ser sinónimo de avaliação. 
Passou a ser um dos instrumentos ao seu serviço e, por isso, muitas das perspetivas 
anteriores mantêm-se presentes nas abordagens de avaliação. (2004, p. 11) 
 
A noção de que avaliar deve prever juízos de valor ganha maior ênfase, naquela que 
se pode chamar a terceira geração da avaliação das aprendizagens (segundo Guba e 
Lincoln, 1989). Exatamente com o intuito de suprimir as falhas anteriores, e por 
influência das novas conceções do construtivismo4, nesta geração, destaca-se a 
valorização do aluno enquanto construtor das suas próprias aprendizagens. Emerge a ideia 
de que se “deve dar mais importância ao aluno enquanto indivíduo e que as “condições 
internas” são tão ou mais importantes que as “condições externas”; ou seja, “é preferível 
constatar que o aluno está a elaborar uma estratégia prometedora, suscetível de conduzir 
a uma compreensão real das propriedades da tarefa em questão, a constatar que ele 
forneceu uma resposta “correta” (Allal, 1991, citado por Lobo, 1998, p. 31).  
Nesta fase, o papel atribuído à avaliação já não é o de medir simplesmente em 
função de objetivos pré-estabelecidos, mas sim, o de contribuir para a formação do aluno, 
ou seja, para a superação das suas dificuldades. Michael Scriven inaugura, em 1967, a 
distinção entre o conceito de avaliação sumativa e o de avaliação formativa, que 
contrariamente à anterior, tenciona atuar no processo de ensino com o intuito de melhorar 
                                                          
2 Considerado o “pai da avaliação” por ter criado o termo “avaliação educativa” defendendo a introdução 
de vários instrumentos cuja função seria avaliar o cumprimento dos objetivos dos programas.  
3 Ao longo de todo o relatório, em todas as citações correspondentes a obras publicadas antes do Novo 
Acordo Ortográfico, será mantida a grafia original.  
4 Conceções que se baseiam na crença de que o conhecimento está em permanente construção, e que as 




as aprendizagens. Desta feita, deparamo-nos com um novo contexto avaliativo, no qual 
predominam as ideias de que a avaliação deve acima de tudo facilitar a recolha de 
informação e por sua vez a tomada de decisões. Essencialmente, é necessário ir para além 
“dos resultados que os alunos obtêm nos testes, a avaliação tem de envolver os 
professores, os pais, os alunos e outros intervenientes, os contextos de ensino e de 
aprendizagem devem ser tidos em conta no processo de avaliação (…).” (Fernandes, 
2004, p.12) 
Contudo, apesar desta nova função atribuída à avaliação, a de contribuir para um 
“aprender a aprender” por parte do aluno, não se eliminaram por completo as suas funções 
clássicas, sendo muitas vezes, os números, a grande meta educativa. 
 
Vive-se atualmente um momento de tensão resultante do conflito entre o “paradigma 
psicométrico”, em que a avaliação está fundamentalmente voltada para a medição tanto 
quanto possível rigorosa (…) dos conhecimentos e capacidades dos alunos, e um 
“paradigma cognitivista contextual” que considera o processo de avaliação inseparável do 
contexto em que a aprendizagem tem lugar, e cujo principal objectivo é o conhecimento do 
desempenho de tarefas diversificadas de aprendizagem que envolvem um processo de 
desenvolvimento cognitivo, afectivo e psicomotor. (Valadares et all, 1998, p. 42) 
 
Conclui-se que, aos poucos, se foi tornando inegável a diferença substancial entre 
o conceito de avaliar e o de medir, sendo o primeiro definido como um processo de 
recolha e interpretação sistemática de dados e informações que implicam um juízo de 
valor, com o intuito de proceder a uma tomada de decisões. Enquanto medir, por sua vez, 
implica simplesmente proceder a uma recolha de dados quantitativos acerca dos alunos, 
dados sobre os quais não se emitem quaisquer juízos de valor, ou quando se emitem, esses 
juízos não contribuem para uma tomada de decisões. Foi assim possível chegar a uma 
definição, com a qual concordamos e que espelha alguns dos pressupostos da 
autoavaliação que se especificará mais adiante. Esta definição, que segundo Maria Helena 
Peralta (2002) evidencia uma conceção de avaliação bastante simples e consensual, 




Figura 1 (Peralta, 2002, p. 27) 
 
 
1.1. O caso português 
 
Para nos referirmos à avaliação em Portugal, importa questionar: “Quando começa 
a usar-se, então, o termo avaliação, e quando se começam a entender os diferentes 
conceitos que cobre?”. (Freitas, 2001, p. 101)  
Cândido Freitas, ao levantar esta questão, remete-nos de imediato para um antes e 
um depois da avaliação educativa em Portugal. O antes, refere-se inevitavelmente à época 
ditatorial vivida no nosso país, que fez com que muitas das conquistas que iam sendo 
alcançadas internacionalmente não chegassem à escola portuguesa. Ao Estado Novo 
interessou mais debater temas como os da escolaridade obrigatória, o da descriminação 
do sexo feminino, a formação de professores, entre outros, sendo a avaliação um mero 
trâmite para se comprovar a assimilação dos conteúdos.  
A resposta dada pelo próprio autor à pergunta inicialmente citada esclarece-nos que 
“o depois” chega com a “internacionalização que nos foi proporcionada quer com a 
integração na UNESCO [quer] na Organização de Cooperação e Desenvolvimento 
Económico (OCDE) ” (idem)  
A década de 70 traz consigo novidades no que à conceção de avaliação diz respeito. 




diretrizes do Ministério da Educação, no ano letivo 1976/1977, para a avaliação dos 
alunos do 7º e 8º anos de escolaridade do ensino unificado. Nela, a avaliação era definida 
como “(…) algo de dinâmico e estimulante, que contribui para o desenvolvimento dos 
alunos, surgindo assim integrada numa visão pedagogicamente actualizada de todo o 
ensino.” (ME. d, p.1 in Lobo, 1998, p. 41) 
Com a chegada da democracia, democratiza-se também o ensino, sendo conferidas 
universalidade e gratuitidade para todos os cidadãos. Na década de 80, a aprovação da 
Lei de Bases do Sistema Educativo, em 1986, torna-se o fator determinante para uma 
mudança substancial na educação portuguesa. Defende-se agora, “um efectivo sucesso 
educativo; uma maior proximidade escola/comunidade, intensificando assim a relação 
entre ambas; uma maior autonomia da gestão escolar; a criação de novas saídas 
profissionais.” (Lobo, 1998, p. 41)  
Tendo em conta o novo panorama, a avaliação tem de se adequar aos princípios 
básicos defendidos, como os de promoção da igualdade, de civismo, de cidadãos ativos e 
críticos. Assim, por um lado, a avaliação deve comtemplar os vários ritmos de progressão, 
favorecendo igualmente a confiança própria (Decreto-Lei n.º 286/89 art.10º, 2.) e por 
outro lado, no âmbito da formação do aluno deve contribuir de uma forma “sistemática 
para a formação pessoal e social dos educandos, favorecendo, de acordo com as várias 
fases de desenvolvimento, a aquisição do espírito crítico e a interiorização de valores 
espirituais, estéticos, morais e cívicos.” (art. 7º, 1).  
Essencialmente, compreende-se que apenas seguindo uma perspetiva integradora, 
na qual todos os instrumentos são considerados válidos, se pode alcançar uma avaliação 
equilibrada. É exatamente neste sentido, que Paulo Abrantes afirma que:  
 
Não há qualquer possibilidade de se progredir significativamente numa perspectiva 
integrada de currículo e avaliação se os testes usuais forem os instrumentos de avaliação 
usados em exclusivo ou considerados "mais importantes". Estes testes podem fornecer 
indicações úteis sobre aspectos de algumas aprendizagens, mas são incapazes de captar 
elementos essenciais de muitas outras. Nenhum instrumento isolado, só por si, poderá fazê-
lo, pelo que é preciso recorrer a uma combinação de modos e instrumentos de avaliação, 






Fazendo uma retrospetiva daquilo que tem sido a avaliação educativa em Portugal, 
percebe-se que a legislação referente à avaliação das aprendizagens no sistema educativo 
português tem vindo a alterar-se substancialmente nos últimos 30 anos. De tal maneira, 
que de uma avaliação quase exclusivamente associada à classificação e à certificação, 
passou-se a encarar a avaliação como meio através do qual se pode promover a melhoria 
e o desenvolvimento das aprendizagens e do ensino. (Fernandes, 2007, p. 588).  
Ora, o novo modelo de avaliação em Portugal privilegia a avaliação formativa como 
aquela que melhor pode responder às necessidades educativas. Uma vez que esta deve 
estar integrada no processo de ensino-aprendizagem, “deve predominar nas salas de aula 
e ter em vista a melhoria das aprendizagens e do ensino, assim como o desenvolvimento 
da autoavaliação e da autorregulação por parte dos alunos” (idem, p. 590).  
Este predomínio está patente no Decreto-Lei n.º 139/2012, no qual se refere que a 
“avaliação constitui um processo regulador do ensino, orientador do percurso escolar e 
certificador dos conhecimentos adquiridos e capacidades desenvolvidas pelo aluno.” (art. 
23º, 1) e ainda que “A avaliação da aprendizagem compreende as modalidades de 
avaliação diagnóstica, de avaliação formativa e de avaliação sumativa.” (art. 24º, 1). A 
avaliação formativa, por sua vez: 
 
 (…) assume caráter contínuo e sistemático, recorre a uma variedade de instrumentos 
de recolha de informação adequados à diversidade da aprendizagem e às circunstâncias em 
que ocorrem, permitindo ao professor, ao aluno, ao encarregado de educação e a outras 
pessoas ou entidades legalmente autorizadas obter informação sobre o desenvolvimento da 
aprendizagem, com vista ao ajustamento de processos e estratégias. (art. 24º, 3)  
 
Assim sendo, torna-se evidente que, nos vários graus de ensino, estão previstas não 
só diferentes modalidades de avaliação como se convocam vários intervenientes para a 
melhoria do processo de ensino/aprendizagem. Encarregados de Educação, alunos, 
professores, órgãos de gestão das escolas, entre outros, são chamados a participar no 
processo de avaliação do aluno. Posto isto, são inegáveis a preocupação e inovação 
demonstradas pelo sistema de avaliação em Portugal, que procura responder a uma série 
de princípios tais como:  
 
a) a integração da avaliação no processo de ensino e de aprendizagem; b) o 




aprendizagens; c) o predomínio da avaliação interna; d) a lógica de ciclo, e não de ano, no 
que se refere à decisão quanto à retenção dos alunos na escolaridade básica. (Fernandes, 
2007, p. 598) 
 
Contudo, dizer-se que o novo regime de avaliação educativa está em consonância 
com a perspetiva de um ensino diferenciado, no qual a avaliação formativa assume um 
papel relevante, não é o mesmo que afirmar que todos os professores avaliam de acordo 
com estes pressupostos. (Pacheco: 1998, 125)  
Apesar de contarmos com este regime, fundamentado e até progressista, ele está 
ainda longe de ser aplicado na sua plenitude, uma vez que avaliar para classificar continua 
a ser uma das preocupações dominantes, acentuada pelas avaliações externas realizadas 
já em todos os níveis de ensino.5 
O paradigma atual só se poderá alterar no momento em que a avaliação passe a ser 
vista como “um poderoso processo que serve para aprender e para ensinar melhor. E este 
é talvez o maior desafio que o sistema educativo português tem que enfrentar nos 
próximos anos.” (Fernandes 2007, p.599)  
Estando já claro que a avaliação formativa assume um papel dominante no nosso 
sistema educativo, torna-se importante distinguir brevemente as diferentes modalidades 
de avaliação, dando especial relevo à avaliação formativa enquanto promotora e 
reguladora de aprendizagens, na qual a autoavaliação e autorreflexão assumem um papel 
dominante.  
 
2. Funções e modalidades de avaliação 
 
Uma vez que faz parte das tarefas da escola assegurar o progresso de todos os alunos 
que acolhe, envolvendo um processo de mudança no aluno, no sentido da sua maturação 
e crescimento, a avaliação deve passar a ser também um processo sistemático que 
acompanhe essa mudança. (Valadares et al., 1998, p. 47) Desta feita, as diferentes 
modalidades de avaliação deverão contribuir, por um lado para a obtenção de informação 
                                                          
5 A introdução de exames externos em todos os níveis de ensino, determinantes para a progressão dos alunos 
tem vindo a condicionar o trabalho desenvolvido ao longo de todo o ano letivo. Verifica-se, com base em 
diversos testemunhos, que em muitos casos, não se trabalha já para que os alunos aprendam mais e melhor, 




fiável e adequada para que, por outro, possam promover o sucesso educativo dos alunos 
e respetiva progressão. 
Considera-se assim que avaliar pressupõe emitir juízos de valor com base em 
informações fiáveis “sobre algo que aconteceu, está, ou vai acontecer. Assim, a avaliação 
desempenha três funções essenciais: função de orientação, de regulação e de 
certificação.” (Lobo, 1998, p. 45) A estas funções mencionadas, correspondem as 
modalidades de avaliação diagnóstica, formativa e sumativa respetivamente.  
Visando “facilitar a integração escolar do aluno, o apoio à orientação escolar e 
vocacional e o reajustamento de estratégias de ensino” (Decreto-Lei n.º 139/2012, art. 
25.º, 2) a avaliação diagnóstica percorre a finalidade de especificar um estado inicial no 
início de cada ano letivo ou sempre que se revele oportuno. Através dela é possível tomar-
se decisões sobre as planificações didáticas posteriores e respetivo método ou processo 
pedagógico que se levará a cabo.   
No lado oposto, a avaliação sumativa, largamente utilizada e já mencionada 
anteriormente, é “aplicada no final de um processo didáctico, destina-se à certificação de 
aquisição de conhecimentos, capacidades, competências e actitudes, para efeitos de 
selecção, promoção ou repetição” (Lobo, 1998, p. 45).  
Inerente a todo o processo de ensino e de aprendizagem e entrando em consonância 
com as modalidades anteriores, a avaliação formativa obtém especial relevância, tal como 
o assumem tanto os teóricos que se debruçam nesta área como a legislação em vigor. 
Importa, portanto, especificar, nos pontos seguintes, esta modalidade, na qual se integra 
a autoavaliação, que promove, consequentemente, práticas reflexivas.  
A avaliação começa, neste sentido, a seguir um novo caminho, tratando-se de um 
avanço quanto à delimitação do próprio conceito de avaliação. Este conceito passa agora 
a centrar-se e a integrar-se no seio do processo de ensino e de aprendizagem com a 
finalidade única de o melhorar. Aliás, tal como nos explicam Carlinda Leite e Preciosa 
Fernandes, foi exatamente com o intuito de interferir no seio do processo educativo que 
Scriven tratou de clarificar este conceito:  
 
O conceito de avaliação formativa deve-se a Scriven (1964) que nos anos sessenta o 
caracterizou e divulgou, na crença de que a avaliação constituísse um modo, quer para 
reformular o processo educativo, quer para analisar em que medida esse processo 




de uma prática de avaliação formativa são: regular (processos); reforçar (êxitos); remediar 
(dificuldades). (Leite & Fernandes, 2002, p. 41) 
 
Não obstante, estamos ainda longe de ver a avaliação formativa como prática 
constante e inquestionável, já que se discute “frequentemente, nas escolas e em encontros 
de professores, as exigências por ela impostas, e sobretudo as dificuldades (ou até as 
impossibilidades) da sua prática.” (Cortesão, 1993, p. 9) 
Luiza Cortesão afirma que a avaliação formativa “funciona como bússola 
orientadora do processo de ensino-aprendizagem” (idem, p. 13), isto porque, chegamos à 
conclusão de que uma avaliação formativa é aquela que “se sitúa abiertamente en la 
perspectiva de una regulación intencional, cuya mira seria estimar el camino ya recorrido 
por cada uno y, simultáneamente, el que resta por recorrer, a los fines de intervenir para 
optimizar los procesos de aprendizaje en curso.” (Perrenoud, 2008, p. 116) 
Durante muito tempo entendia-se que avaliar formativamente implicava aplicar 
testes de conhecimentos, ainda que não lhes fosse atribuída uma classificação decisiva 
para o percurso do aluno. Contudo, embora esta possa ser uma das estratégias adotadas, 
a avaliação formativa pressupõe uma série de outros mecanismos que pretendem regular 
as aprendizagens, seja num estado inicial, final ou mesmo durante o processo. Para tal 
deve-se ter em consideração não só as aprendizagens realizadas mas também as atitudes, 
as estratégias de estudo, a motivação, entre outros aspetos. Todos os componentes que 
interferem no processo pedagógico devem ser alvo de apreciação e supervisão por parte 
do docente. Este ponto de vista resume, de certa forma, a posição por nós adotada, quando 
se delimitou como objetivo primordial a promoção da “autoavaliação reflexiva”, 
exatamente por se considerar que é necessário intervir de forma constante, durante o 
processo pedagógico e nas diferentes necessidades de cada um, para que se alcance uma 
verdadeira avaliação formativa, que influenciará, por sua vez, a avaliação final.  
É-nos sugerido por Luiza Cortesão que tenhamos em conta que não se podem “dar 
receitas para levar a cabo prácticas de avaliação formativa porque é preciso adequá-las, 
constantemente, ao que está a ocorrer com os alunos” (Cortesão, 1998, p. 31) 
Pretende-se, com a avaliação formativa, estimular o aluno, para que, 
autonomamente, de forma crítica, possa orientar o seu próprio processo de aprendizagem, 





Roland Abrecht sugere-nos que “a avaliação formativa não é uma verificação de 
conhecimentos; é antes o interrogar-se sobre um processo, é o refazer do caminho 
percorrido para refletir sobre o processo de aprendizagem em si mesmo.” (Abrecht, 1994, 
p.18) 
Recentemente, fala-se já da necessidade de uma avaliação formativa alternativa, 
que envolve, essencialmente: 
 
(…) novas visões acerca da natureza das interacções sociais que se estabelecem nas 
salas de aula entre os alunos, e os professores e os alunos. É um processo pedagógico e 
interactivo (…) pressupõe uma partilha de responsabilidades (…) [e] é, acima de tudo, um 
processo sistemático, e deliberado de recolha de informação relativa ao que os alunos 
sabem e são capazes de fazer e essencialmente destinado a regular e a melhorar o ensino e 
a aprendizagem. (Fernandes, 2006, p. 33)  
 
A avaliação formativa alternativa debruça-se assim, sobre a importância de dar um 
feedback individualizado aos alunos para que cada um possa criar e regular o seu próprio 
processo de aprendizagem de forma personalizada.  
Não obstante, na sua globalidade, basta que permita ao professor ajustar a sua 
intervenção pedagógica, regular o seu ensino e permita ao aluno rever o seu processo de 
aprendizagem, para que a avaliação formativa concretize a sua função reguladora, de 
natureza diagnóstica, processual e diferenciada. (Allal, 1986; Vieira & Moreira, 1993) 
Ficou claro até aqui que avaliar formativamente pressupõe avaliar 
continuadamente, individualizando, tanto quanto possível, o ensino, em função das 
necessidades dos seus intervenientes. Posto isto, ao orientarmos a avaliação para uma 
regulação das aprendizagens, colocando o aluno no centro da ação educativa estamos, de 
igual forma, a formar o aluno, enquanto aprendente e individuo. Assim, torna-se 
necessário distinguir a avaliação formativa, da avaliação denominada formadora6. A 
primeira tenta que o processo de ensino/aprendizagem se adapte a cada realidade 
educativa que o professor encontre, a segunda, por sua vez, “constitui um percurso de 
avaliação conduzido por aquele que aprende e é um instrumento de construção dos 
conhecimentos que o aluno precisa adquirir.” (Pais & Monteiro, 1996, p. 44) 
                                                          





Ganham especial destaque, na avaliação formadora, as interações que se 
estabelecem, nomeadamente entre professor e aluno.  
 
O objectivo primeiro é que o aluno vá progressivamente interpretando e 
compreendendo cada vez melhor o que o professor espera dele. A avaliação pode assim 
tornar-se um processo de diálogo entre actores que, partindo de pontos de vista diferentes, 
é capaz, através da explicitação das suas divergências, de construir entendimentos comuns 
e partilhados. (Santos, 2008, p. 15) 
 
Assim sendo, uma avaliação formativa, que se transforma em formadora ao mesmo 
tempo, converte-se, não numa técnica, mas num modo de agir e ser enquanto professor. 
Tal facto revela-se de especial importância para o presente relatório, uma vez que, 
associada a uma prática reflexiva por parte do professor, tornou-se objetivo transversal 
deste projeto promover situações de autoavaliação que contribuíssem não só para um 
“aprender a aprender”, no âmbito da regulação das aprendizagens, mas também que 

















Capítulo II – Da avaliação reguladora das aprendizagens à 
autoavaliação como processo regulador de excelência 
 
1. A avaliação reguladora das aprendizagens 
 
Encarar a avaliação como uma atividade que contribui para a melhoria do processo 
educativo tem atualmente aceitação generalizada, uma vez que se tornou inegável a sua 
contribuição para conhecer melhor os alunos e, por sua vez, os processos que 
empreendem para a consecução dos objetivos curriculares. Posto isto, cada vez mais o 
próprio ato de avaliar é visto, ele mesmo, como um meio para aprender e regular as 
aprendizagens. Esta conceção da avaliação está intimamente relacionada com as novas 
responsabilidades que foram sendo progressivamente atribuídas à escola, que passam por 
ensinar os alunos a pensar e a “aprender a aprender”. Lopes da Silva, Veiga Simão & Sá 
(2004), destacam exatamente estes novos desígnios aos quais a escola é chamada a 
responder:  
 
(…) os estudantes devem ser ensinados a compreender e utilizar os recursos pessoais 
que lhes permitem reflectir sobre as suas acções, exercer um maior controlo sobre os seus 
próprios processos de aprendizagem e reforçar as suas competências para aprender; e [que] 
os professores, por sua vez, devem saber estimular nos seus alunos uma utilização mais 
competente, eficaz e motivada dos processos de aprendizagem e dos meios tecnológicos e 
culturais a que podem ter acesso. (Lopes da Silva, Veiga Simão & Sá, 2004, p. 59) 
 
Entende-se assim que à escola cabe-lhe dotar os alunos de ferramentas adequadas 
para que possam regular as suas aprendizagens, mas em que consiste essa regulação? 
Num sentido bastante amplo, a regulação dos processos de aprendizagem diz respeito ao 
conjunto de operações metacognitivas do sujeito que, em interação com o contexto em 
que se insere, orientam as suas aprendizagens, caminhando para um determinado 
objetivo. De certa forma, regular as aprendizagens implica agir sobre o presente em 
função de um futuro desejável. (Perrenoud, 2008, p. 116) Para Leonor Santos (2002), por 
sua vez, entende-se por regulação das aprendizagens “todo o acto intencional que, agindo 
sobre os mecanismos de aprendizagem, contribua directamente para a progressão e/ou 
redireccionamento dessa aprendizagem.” (Santos, 2002, p. 78) Ora, para que seja 




necessário também que o aluno adquira um papel ativo na construção dos seus próprios 
conhecimentos e estratégias, nomeadamente o papel de agente reflexivo.  
De igual modo, para que toda a ação educativa seja orientada sob a intenção de 
contribuir para uma regulação das aprendizagens, é necessário que também do ponto de 
vista da avaliação sejam adotadas posturas distintas: 
 
Postula-se como condição da avaliação que ela atenda à diversidade dos alunos e 
que, ao mesmo tempo, assuma essa diversidade como ponto de partida para a definição dos 
próprios mecanismos de regulação das aprendizagens. É esta condição que, ao reforçar a 
necessidade de se tomar como ancoradouros das novas aprendizagens os conhecimentos 
reais dos alunos e as suas predisposições e pré-conceitos, permitirá optimizar, sustentar e 
consolidar essas novas aprendizagens. (Leite & Fernandes, 2002, p. 54)   
 
Neste âmbito, as práticas avaliativas devem estar orientadas para o futuro, ou seja, 
para o futuro dos seus intervenientes, enquanto alunos mas também como cidadãos. Uma 
vez que “(…) el futuro es lo que hay, hacia él mira el docente (y ha de ayudar a mirar el 
discente). Porque una evaluación orientada al pasado corre grave riesgo de perder su 
sentido, que no es otro que el de estar al servicio del aprendizaje.” (Martín Peris, p. 1) 
Só foi possível passar a conceber a avaliação segundo estes moldes pelo contributo 
de vários fundamentos teóricos, nomeadamente no âmbito da psicologia, humanista e 
cognitiva.  
Em primeiro lugar, a Psicologia Humanista, ao colocar a sua tónica na pessoa e no 
seu desenvolvimento, coloca em debate aspetos como as crenças de cada um sobre a 
própria capacidade para aprender e o papel dos fatores afetivos e motivacionais. Este novo 
enfoque relega para segundo plano programas ou metas curriculares para se centrar no 
aprendiz, tendo em conta todas as suas motivações, a sua cultura, as suas capacidades 
para aprender. Em síntese, o aluno não é encarado como um folha em branco, pelo 
contrário, pretende-se que integre os novos conhecimentos nos esquemas mentais que já 
possui. De igual forma, os erros são um passo importante para a aprendizagem, assim 
como os diferentes estilos de aprendizagem. (Fernández, 2011, p. 4) 
Em segundo lugar, a Psicologia Cognitiva, ao centrar-se nos processos 
empreendidos para aprender eficazmente, desloca a ação didática dos objetivos finais para 
a intervenção no decorrer das aprendizagens. Neste âmbito, no qual se reconhece o aluno 




integra-se a orientação construtivista, que atribui papéis distintos aos vários 
intervenientes educativos, contrários àqueles que concebiam os alunos como “tábuas 
rasas”, e os professores, como impositores de significados.  
Assim, ao professor cabe-lhe tornar-se facilitador de aprendizagens significativas e 
orientador da mudança que ocorre no aluno. O seu principal objetivo não deve ser o de 
transmitir verdades indubitáveis, mas sim o modo como poderá desenvolver no aluno 
capacidades para que ele próprio construa o seu conhecimento científico. Ao aluno, por 
sua vez, cabe-lhe reorganizar ativamente a sua rede de significados do mundo, 
aprendendo com base numa atividade de exploração pessoal que o conduzirá à 
aprendizagem. (Valadares & Graça, 1998, p. 18-19) 
Ver a educação por meio de uma perspetiva construtivista implica reconhecer a 
importância dos saberes prévios dos alunos para a construção dos novos conhecimentos. 
Para tal torna-se necessário identificar os “conhecimentos prévios dos alunos e das 
estratégias que lhes permitam tomar consciência dos seus próprios conhecimentos e dos 
seus funcionamentos cognitivos.” (Leite & Fernandes, 2002, p. 47) 
Nesta conceção de ensino, a metacognição assume-se como um conceito-chave que 
se define como a capacidade do ser humano monitorar e autorregular os seus próprios 
processos cognitivos. Ou seja, para que os alunos possam autorregular esses processos, 
cabe aos professores “criar condições para que os alunos tomem consciência dos 
conhecimentos que possuem, criem de si uma imagem positiva e aprendam a agir 
sozinhos.” (ibidem) Ganha assim especial destaque a promoção de momentos dedicados 
à reflexão, uma vez que:  
 
 “La reflexión ayuda al estudiante a tomar conciencia del papel mediador que ejercen 
las creencias entre su mundo interior y el proceso de aprendizaje, puede empezar así a 
“pensar sobre su pensamiento” y reconocer las teorías que sostiene sobre su mente y sobre 
cómo ésta funciona.” (Burner, 1991, 1997, citado por Martínez, 2012, p. 3).  
 
De igual modo e tal como já mencionado anteriormente, também a autorregulação 
das aprendizagens se encontra associada a uma avaliação que se pretende formadora, ou 
seja, que quer “formar al alumno en la regulación de sus propios procesos de pensamiento 
y aprendizaje, partiendo del principio de que el ser humano, desde su primera infancia es 




Segundo Veiga Simão & Frison (2013), autores como Zimmerman (2000, 2001) 
defendem que a autorregulação envolve dimensões, tais como a cognitiva/metacognitiva, 
a comportamental, motivacional e contextual e processos psicológicos de 
automonitorização, autoavaliação e autorreação, que podem ser analisados em três fases 
distintas: fase prévia, fase do controle volitivo, e fase de autorreflexão, estando todas 
interrelacionadas. (Veiga Simão; Frison, 2013, p. 8) 
Na primeira fase, a prévia, os estudantes decidem o que vão fazer perante a situação 
de aprendizagem que lhes é proposta, e como o vão fazer. Desta forma, direta ou 
indiretamente estabelecem desde logo metas ou objetivos de aprendizagem que esperam 
ver alcançados. Na segunda fase, por sua vez, o estudante vai controlando os 
procedimentos que se desencadeiam durante o processo de aprendizagem e que afetam a 
atenção dedicada à atividade em questão. Deliberadamente, vai controlando e alterando 
aquilo que lhe parecer oportuno para conseguir cumprir as metas estabelecidas 
(autocontrole e auto-observação). Por último, chegamos à fase correspondente à 
avaliação, na qual o aluno analisa a sua própria atuação e através dela recorre aos 
subprocessos de auto - juízo e autocorreção, que contribuem para uma mudança em fases 
posteriores de aprendizagem. (ibidem)  
Todavia, para que o aluno possa vir a regular as suas próprias aprendizagens, é 
necessário que antes disso exista um predomínio nas salas de aula, de uma Pedagogia 
para a autonomia7, ou seja, ao professor “como orientador e facilitador da aprendizagem, 
cabe-lhe proporcionar condições e meios que, gradualmente, desenvolvam nos alunos a 
sua capacitação organizativa, de controlo e de avaliação da sua própria aprendizagem.” 
(Costa, 2009, p. 3532) Veiga Simão (2002) indica que estes desígnios educativos 
decorrem das novas exigências da sociedade atual:  
 
As solicitações da sociedade actual conduzem a mudanças constantes da forma 
como se encara o saber. Esta concepção implica que as pessoas pensem por si mesmas e 
resolvam, a todo o momento, novos problemas, exigindo cada vez mais ao indivíduo. 
Neste sentido é imperioso que este seja um participante activo e autónomo, aprendendo a 
aprender ao longo da vida. (Veiga Simão, 2002: 13) 
                                                          
7 Ainda que o conceito de autonomia possa variar de autor para autor, existe algum consenso ao considerá-
la não como uma capacidade inata mas “que se desenvolve ao longo da vida e não apenas em relação à 
aprendizagem escolar. A escola pode ter um papel importante no seu desenvolvimento, se possibilitar a 
tomada gradual de responsabilidade pelas decisões pedagógicas; isto não implica um esvaziamento das 





Importa destacar que uma Pedagogia para a autonomia reforça a autoridade do 
professor ao atribuir-lhe novas responsabilidades, as de desenvolver competências no 
aluno que o envolvam na gestão da sua aprendizagem. Mas não de forma isolada, posto 
que, ao desenvolver-se a autonomia do aluno, privilegia-se também o estudante no que 
diz respeito às “vertentes intra e interpessoal da sua aprendizagem (…) ”. “O 
desenvolvimento do espírito crítico e da capacidade de reflexão, ingredientes 
fundamentais da autonomia, [são] facilitado[s] pelo trabalho de tipo colaborativo.” 
(Vieira & Moreira, 1993, p. 35) 
Sublinhe-se ainda que autonomia e reflexão influenciam-se mutuamente, porque ao 
adotar uma atitude reflexiva ao longo do seu percurso, o aluno toma consciência do tipo 
de aluno que é, das suas necessidades, estratégias, pontos fortes, conhecendo inclusive de 
que forma pode avançar no seu processo de aprendizagem. Assim, conhecer-se torna-se 
um “prerrequisito para el desarrollo de los processos de autorregulación (…) [puesto que] 
promueve su participación activa en el processo y contribuye, por consiguiente, al 
desarrollo de su autonomia.” (Díaz Martinez, 2012, p. 5) 
A par da autonomia que o professor deve fomentar nos seus discentes, é necessário 
ter igualmente presente que a avaliação dos alunos é o fator que mais influencia a sua 
motivação, porque o conceito que o aluno tem de si próprio é muitas vezes condicionado 
pela classificação obtida em determinada componente avaliativa. Apenas com alunos 
motivados é possível fomentar uma atitude reflexiva face ao ato de aprender. Cristina 
Andreu define a motivação como um estado interno do indivíduo que é influenciado por 
necessidades ou crenças, que conduzem a atitudes ou desejos de conseguir com dedicação 
e esforço determinada meta. (Andreu, 2007, p.118) As metas que pretendemos que os 
alunos alcancem com êxito são geralmente os bons resultados, e no âmbito de uma 
avaliação formadora, a regulação das suas próprias aprendizagens, autonomamente. 
Porém, avaliar implica a emissão de juízos sobre a consecução de determinadas tarefas, 
colocando em relevo os êxitos ou fracassos dos alunos. Tais juízos influenciam a sua 
autoestima mas também a sua motivação, que determinam a sua curiosidade, interesse e 
envolvimento nas atividades propostas.  
É exatamente no que à motivação diz respeito que Leite & Fernandes (2002, p. 55) 
chamam a atenção para o facto de ser necessário colocar a ingenuidade de lado e ter 
consciência de que nem todos os alunos estão dispostos a ser autónomos, a colaborar na 




motivados para a aprender. Desta feita, é necessário que se “vinculem alunos e 
professores no desenvolvimento de situações autónomas de aprendizagem. (…) que seja 
criado um ambiente favorável ao exercício da autonomia e ao desenvolvimento de 
competências de aprendizagem autónoma.” (ibidem). Este ambiente favorável pode ser 
fomentado por mecanismos como a autoavaliação, uma vez que, ao proporcionar práticas 
reflexivas, permite que o aluno tome consciência daquilo que faz “como o faz e para o 
que faz, (…), gerando, assim, um feedback interno que poderá potenciar mudanças no 
sentido de prossecução dos objectivos por si definidos” (Veiga Simão, 2005: 275). 
Tal como é defendido por Veiga Simão, acreditamos que, para que este ambiente 
seja criado, é necessário começar por dar oportunidades aos alunos de se expressarem e 
refletirem de forma constante e integrada, ao longo das aulas ou sequências didáticas, 
para que possam, aos poucos, agir positivamente quando são chamados a refletir, sempre 
com a ajuda do professor nesse processo. Assim, a autoavaliação torna-se “o processo por 
excelência de regulação, dado ser um processo interno ao próprio sujeito.” (Santos, 2002, 
p. 79) E ainda porque através dele, o aluno adota um olhar crítico sobre si mesmo, 
lançando assim as bases para que possa alcançar o seu autocontrole, e posteriormente a 
sua autonomia. 
 
2. A autoavaliação como processo regulador de excelência  
 
Por tudo aquilo que foi postulado até aqui, a autoavaliação afigura-se como um 
instrumento primordial para a regulação das aprendizagens. Através dele, o aluno poderá 
consciencializar-se de uma série de fatores que caraterizam o seu processo individual de 
aprendizagem. Desta forma, a participação dos alunos na sua classificação ou na 
autocorreção dos seus erros, por meio de fichas pré-definidas, não basta para que se 
alcance uma verdadeira regulação do processo de ensino/aprendizagem. É necessário ir 
mais além e consciencializar alunos e professores de que, a longo prazo, “O recurso à 
autoavaliação (…) permite uma participação activa, uma maior responsabilização, uma 
co-construção dos conhecimentos, uma gradual independência relativamente ao 
professor, levando-nos ao conceito pedagógico de autonomia.” (Costa, 2009, p. 3534).  
Contudo, antes de mais, é necessário adotar novas posturas perante o ato de 
aprender e ensinar para que a autoavaliação possa ser levada a cabo com sucesso, visto 




a autoavaliação como reguladora das aprendizagens. Partilham esta opinião autores como 
Vieira & Moreira (1993) que encaram a autoavaliação como algo que:   
 
 (…) pressupõe uma atitude de auto-confiança, de questionamento face a si e aos 
outros e de abertura face à mudança. Estamos perante uma tarefa complexa que envolve 
a descrição, a interpretação, o confronto e a reconstrução de concepções e prácticas 
subjectivas, através de procedimentos de tipo reflexivo e experimental que implicam, 
frequentemente, a adopção de uma postura confessional (como sou? O que faço? O que 
penso?) e de uma práctica de risco (exploratória, de tentativa e erro) (Vieira & Moreira, 
1993, p. 37) 
 
Leonor Santos, por sua vez, coloca a ênfase no facto de a autoavaliação ser um 
processo de metacognição, uma vez que “é um processo mental interno através do qual o 
próprio toma consciência dos diferentes momentos e aspectos da sua actividade 
cognitiva” (Santos, 2002, p.79). Conceber assim a avaliação, permite que se 
corresponsabilize os alunos pelo trabalho desenvolvido nas salas de aula, aliás                  
“ao permitir desenvolver nos alunos uma actitude reflexiva, de questionamento e de 
controle, permite-lhes, simultaneamente, consciencializar as aprendizagens que vão 
fazendo e, nesse sentido, contribuir para melhorar a qualidade dessas aprendizagens.” 
(Leite & Fernandes, 2002, p. 57) 
Também nos documentos legais, a autoavaliação foi ganhando o seu espaço, e 
vemos que em 1978, quando as preocupações legislativas se centravam na promoção da 
universalidade do ensino, no despacho nº 42/78 já se estabelece que deve ser levada a 
cabo uma prática avaliativa formativa e sumativa.  
Posteriormente, a autoavaliação foi regulamentada (Despacho normativo nº 
30/2001) como sendo um processo para o qual o aluno é chamado a fazer o balanço sobre 
o trabalho realizado durante o ano letivo. Só no Despacho Normativo nº 1/2005, a 
autoavaliação ganha caráter de processo regulador das aprendizagens quando é definida 
como um processo integrado nas práticas de avaliação formativa, que tem como 
finalidade melhorar as aprendizagens dos alunos, e por consequência, as práticas dos 
professores.  
No que diz respeito ao ensino de línguas estrangeiras, também a autoavaliação é 
assumida como um processo regulador de destaque pelos pressupostos do Quadro 




autoavaliação pode ser um complemento eficaz dos testes e da avaliação do professor” 
tornando-se também uma ajuda para que, por um lado, os alunos possam diagnosticar os 
seus aspetos fortes, as suas fraquezas ou a orientar com maior eficácia o seu processo de 
aprendizagem. (Conselho da Europa, 2001, p.263). 
Estão igualmente presentes nos programas oficiais de línguas estrangeiras diretrizes 
que apontam para o predomínio de metodologias que se centrem no aprendiz, para que 
este, por sua vez, alcance não só uma postura pró-ativa como também uma consciência 
clara do seu processo de aprendizagem. Tal facto só pode ser desenvolvido se estes forem 
solicitados a participar ativamente na construção dos seus próprios conhecimentos, e além 
disto, na avaliação das suas aprendizagens. (Costa, 2009, p.3532) 
Qualquer aprendente de línguas deve desenvolver em simultâneo duas 
competências essenciais, a sua competência de aprendizagem e a sua competência de 
comunicação. Ou seja, na primeira incluem-se componentes tais como a gramatical, 
sociolinguística, discursiva, estratégica, social e sociocultural, e na segunda, por sua vez, 
integram-se as dimensões intrapessoal, interpessoal e didática do processo de aprender. 
(Vieira, Moreira, 1993, p. 22). A avaliação deve assim ser coerente com todas estas 
competências, compreendendo a avaliação de tipo sumativo, que certifica a aquisição de 
conhecimentos e a avaliação formativa que tratará de avaliar e contribuir para a melhoria 
do processo de ensino e de aprendizagem. 
O próprio programa da disciplina de Espanhol para o Ensino Básico (1997) faz 
menção clara a todos estes aspetos, destacando-se a relação constante que deve ser 
estabelecida entre as diferentes competências:  
 
Assim, serão objecto de avaliação na disciplina de Espanhol as competências básicas 
de comunicação que englobam a compreensão de textos orais e escritos de natureza 
diversificada, a expressão oral e escrita de enunciados, bem como a adequação que o aluno 
faz de aprendizagem da língua às suas experiências e necessidades, a utilização de 
estratégias que lhe permitam suprir as deficiências dos seus conhecimentos, o progresso na 
construção da sua identidade pessoal e social. (Programa Espanhol para o 3º ciclo do ensino 
básico, 1997) 
 
Para além de acompanhar o aluno no desenvolvimento das diferentes competências 
de comunicação e de aprendizagem, Vieira & Moreira destacam ainda as seguintes 





• Determinar a progressão na aprendizagem; 
• Diagnosticar áreas-problema; 
• Identificar causas e formas de remediação; 
• Identificar estratégias e estilos de aprendizagem preferidos; 
• Experimentar novas estratégias; 
• Aumentar o grau de consciencialização do papel do aluno no processo de ensino 
e aprendizagem; 
• Responsabilizar o aluno pela aprendizagem; 
• Elevar o grau de motivação para aprender (a aprender) a língua; 
 
Revela-se assim de extrema importância reservar momentos, ao longo do processo 
didático, para que os alunos possam “reflectir sobre os trabalhos que realizam e sobre os 
modos como estão a construir o conhecimento pois é o processo de reflexão e de auto-
reflexão que dá sentido e que produz a aprendizagem real.” (Leite & Fernandes, 2002, p. 
57) Contudo, para que a autoavaliação possa realmente surtir efeito é necessário, em 
primeiro lugar, uma mudança de atitudes, e posteriormente um treino específico. 
(Fernández, 2011, p. 6) Isto porque, ainda que a autoavaliação tenha vindo a ganhar um 
lugar de destaque, sabe-se que há um caminho longo por percorrer, uma vez que, como 
foi já referido noutros momentos, a autoavaliação tem estado envolvida numa teia de pré-
conceitos e constrangimentos que fazem com que não seja uma realidade constante nas 
nossas salas de aula. Aliás, apesar de a autoavaliação ter um papel tão central no nosso 
cotidiano, posto que nos autoavaliamos a nós e aquilo que fazemos constantemente, não 
se reconhece a importância de deixar entrar nas salas de aula a autoavaliação como meio 
para melhorar as aprendizagens. Fernández (2011) destaca isto mesmo quando afirma:  
 
Los profesores confiesan, por lo general, que los alumnos no son capaces de ese 
autocontrol, ni siquiera los adultos; los alumnos ni se lo plantean; parece como si esa 
capacidad se quedara a la puerta de la clase y que, al entrar en ella, se perdiera ese hábito, 
porque se les ha convencido que evaluar el aprendizaje es algo exotérico de lo que solo el 





Vieira & Moreira (1993) fazem questão de acrescentar que à relutância em fazer da 
autoavaliação uma prática diária, juntam-se vários pré-conceitos que fazem com que 
exista ainda uma descrença nas potencialidades da autoavaliação:  
 
 - Os alunos não têm capacidade de se auto-avaliar; 
- Os alunos não são honestos nas avaliações que fazem de si mesmos; 
- Cabe ao professor classificar os seus alunos. (Vieira & Moreira, 1993, p.40) 
 
As autoras mencionadas referem que, embora estes fatores continuem a condicionar 
o exercício da autoavaliação, existem estudos sobre práticas de autoavaliação que 
demonstram que as avaliações que os alunos fazem de si mesmos não se afastam das 
avaliações realizadas pelos professores. (ibidem) Neste sentido, também Fernández 
(2011), através de uma experiência de autoclassificação levada a cabo numa Escola 
Oficial de Idiomas8, pôde verificar que a crença generalizada dos professores de que os 
alunos tendem a sobrevalorizar-se nas autoavaliações, não é de todo correta, uma vez que 
se verificou exatamente o contrário. (Fernández, 2011, p. 14)  
Vieira & Moreira (1993) acrescentam ainda que todas as práticas de autoavaliação 
têm de ser adequadas à maturidade dos alunos, uma vez que, quanto mais jovens, de maior 
orientação necessitam por parte do professor para conseguir realizar uma autoavaliação 
válida. Mª Casanova (1997) corrobora esta afirmação ao referir que se se tiver sempre em 
conta as idades dos alunos, os estudantes são totalmente capazes de avaliarem o seu 
próprio trabalho. É necessário, porém, que sejam dadas pautas para que, com seriedade e 
correção, o aluno vá tomando consciência da influência que a sua opinião pode ter na sua 
avaliação global. (Casanova, 1997, p. 86) Desta forma, também os problemas de 
desonestidade deixam de existir, nomeadamente quando os alunos entendem que este é 
apenas um instrumento de regulação do processo de ensino/aprendizagem e não uma 
“autoclassificação” com repercussões futuras. Pelo contrário, “serve para ajudar o aluno 
a aprender e deve ser sistemática e contínua, (…) se não o for, corremos o risco de o aluno 
a confundir com o tipo de avaliação sumativa a que está mais habituado.” (Vieira & 
Moreira, 1993, p. 41) 
                                                          
8 Esta experiência, realizada na Escola Jesús Maestro, tinha como objetivo primordial contrastar os 
resultados obtidos através da classificação tradicional (quantitativa), numa série de provas destinadas à 
atribuição de um nível linguístico, com os resultados qualitativos resultantes de questionários de 
autoclassificação, nos quais o candidato tinha de refletir para pontuar o seu grau de facilidade ou dificuldade 




Assim, para evitar situações de desonestidade ou descrença face à autoavaliação é 
necessário que os alunos sejam chamados a autoavaliar-se em diversas circunstâncias e 
ao longo de todo o processo educativo, isto porque, conscientes dos seus intuitos 
formativos, a autoavaliação tem de ser desde logo separada da atribuição de 
classificações, e redirecionada para o seu objetivo primordial: ajudar o aluno a aprender 
e a compreender-se melhor.  
Para além disto, a implementação deste tipo de avaliação pressupõe que se tenham 
em conta a diversidade e heterogeneidade de cada contexto educativo, e ainda, as novas 
exigências do próprio ato de ensinar. É preciso que se adotem práticas pedagógicas 
diferenciadas e que, com frequência, se invertam os papéis, e seja o aluno o centro de 
toda a ação didática. Ao professor cabe-lhe assim “construir um conjunto diversificado 
de contextos facilitadores para o desenvolvimento da auto-avaliação, tornando-se o aluno 
cada vez mais autónomo.” (Santos, 2002, p. 80) 
Neste sentido, será imperativa segundo Barbosa & Alaiz (1994), uma mudança de 
atitudes que passa, em primeiro lugar, por romper com determinadas rotinas pedagógicas 
fechadas: o professor que expõe a matéria e o aluno que ouve atenta mas passivamente, 
ou a do professor que elabora e corrige, atribuindo uma nota a determinada ficha de 
avaliação, e o aluno que aceita essa mesma nota sem nunca a contestar. O aprofundamento 
da autoavaliação pressupõe, por consequência, que se concretizem um conjunto de novas 
práticas pedagógicas tais como:  
- A explicitação dos objetivos de aprendizagem: é necessário que alunos e 
professores se envolvam nesta tarefa, assumindo, os alunos, um papel cada vez mais ativo 
na definição e ajustamento desses mesmos objetivos; 
- Clarificação dos critérios de avaliação: para além de serem conhecidos pelo 
professor, cabe-lhe aproximá-los dos alunos, para que eles possam atuar em função desses 
mesmos objetivos definidos para si.  
- Uma relação pedagógica assente na reciprocidade e na partilha: esta relação 
baseia-se na definição e negociação dos vários aspetos intervenientes no processo de 
ensino-aprendizagem, seja no que diz respeito à avaliação, seja no que toca às atividades 
diárias que constituem o processo. (Barbosa & Alaiz, 1994, p. 3) 
Leonor Santos (2002), por sua vez, acrescenta a estas novas práticas mencionadas, 
estratégias, que ao serem adotadas, contribuem para melhorar a relação pedagógica e para 




- Abordagem positiva do erro: tratando-se de um fenómeno inerente à 
aprendizagem, deve ser entendido pelo aluno, para que possa ser ele mesmo a fazer a sua 
correção e alcançar, desta forma, uma aprendizagem eficaz.  
- Questionamento: auxiliados pela autoavaliação, o aluno deve ser chamado a 
refletir e adotar uma postura de autoquestionamento face, tanto às suas produções, como 
à sua atitude enquanto aprendiz. O professor adquire um papel relevante neste aspeto se 
fomentar esta atitude, questionando os alunos frequentemente quer sobre os produtos 
alcançados como sobre as estratégias utilizadas para os alcançar.  
- Recurso a instrumentos alternativos de avaliação: o portfólio é apontando 
como um elemento alternativo de avaliação que contribui para fomentar práticas 
autoavaliativas. Ao mesmo tempo que intervém ativamente na sua avaliação, desenvolve 
a capacidade reflexiva do aluno, sendo confrontado com aquilo que elaborou, aprendeu, 
e progrediu. (Santos, 2002, p. 80) 
Importa assim praticar uma avaliação formativa que implique os seus intervenientes 
de tal forma que estimule a comunicação e interação entre alunos e professores. A estes 
últimos cabe-lhes a responsabilidade acrescida de tornar os alunos cúmplices na 
construção dos seus próprios conhecimentos. Portanto, o “diálogo reflexivo” pode ser o 
primeiro passo para atividades posteriores de maior complexidade.  
 
A indagação reflexiva levada a cabo por professores e alunos pode ser, em grande 
medida, facilitada pelo diálogo reflexivo, uma conversa consigo mesmo e com os outros 
acerca dos processos de ensino/e ou aprendizagem, que pode ter lugar oralmente ou por 
escrito. Os portefólios e diários de ensino e aprendizagem são especialmente úteis aqui, 
constituindo um espaço para avaliações reflexivas sistemáticas (…). (Jiménez Raya et al. 
2007, p. 60) 
 
Acreditamos que a autoavaliação pode ser um bom instrumento para o fomento 
desta indagação reflexiva, mas antes de mais, importa averiguar, com os alunos, o que é 
a autoavaliação e para que serve, para que posteriormente se possam obter reflexões 
ajustadas aos objetivos. Vieira & Moreira, acrescentam que “Numa fase de introdução à 
sua prática, torna-se absolutamente necessário que os alunos sejam orientados e se sintam 
apoiados e encorajados por alguém melhor preparado que eles: o professor.” (Vieira & 
Moreira, 1993, p. 37) Por isso, deve ser o professor o primeiro a acreditar nas 




fomentando sentimentos de confiança enquanto avaliadores. (Moreira, 1992, citado por 
Vieira & Moreira, 1993 p. 37) Aliás, a prática deste tipo de avaliação atribui aos 
professores novas responsabilidades, exigindo que cada um seja também um “professor 
reflexivo”, e desta forma, se torne naquele que:  
 
(…) interpreta e questiona as suas formas de ensino e as formas de aprendizagem 
dos seus alunos; se observa e observa os alunos para descobrir os sentidos ocultos da 
práctica da sala de aula; experimenta e arrisca novos passos no desconhecido; discute as 
suas concepções e reformula-as em função da experiência; mantém-se informado acerca 
das orientações da educação; procura conhecer bem os seus alunos e adaptar-se a eles; 
questiona-os directamente e envolve-os na avaliação do processo de ensino/aprendizagem; 
negoceia com eles as decisões pedagógicas e partilha responsabilidades. (Vieira & Moreira, 
1993, p. 42) 
 
Neste sentido e como já explicitado anteriormente, torna-se cada vez mais 
importante recorrer a metodologias distintas que apostem em instrumentos e estratégias 
que atribuam ao aluno um papel de destaque e o convidem a participar ativamente na 
construção da sua aprendizagem e na avaliação do seu percurso formativo. Assim sendo, 
a autoavaliação surge como estratégia primordial, pelas razões já expostas, mas existem 
também diferentes formas e instrumentos para a levar a cabo. Sendo o portefólio o 
instrumento mais recorrente e mencionado pelos diversos autores já supracitados, 
Sonsoles Fernández (2011) contribuiu para a enumeração de outras formas que a 
autoavaliação pode adquirir, tais como:  
- Diários de aprendizagem; cadernos de superação de erros; respostas a perguntas 
pontuais relativas à consecução de objetivos, por exemplo; conversas, entrevistas com o 
professor, pautas para a correção das próprias produções; entre outras. (Fernández, 2011, 
p. 9) 
Não obstante, há que destacar que não existem receitas prévias para o 
desenvolvimento de uma autoavaliação eficaz, exatamente porque ela própria se deve 
adaptar a cada contexto em que é levada a cabo. Mateo (2006) explica-nos que a própria 
criatividade do avaliador pode servir para a criação de procedimentos avaliativos:  
 
Es del todo imposible listar todas las posibles ejecuciones que podrían ser elementos 
susceptibles de constituir procedimientos evaluativos alternativos. Es posible generar 




las que los alumnos tuvieran que realizar tareas que requieren la aplicación de destrezas en 
circunstancias semejantes e incluso idénticas a las requeridas en la vida profesional. (A. 
Mateo, 2006, p. 86) 
 
O mesmo autor menciona que “actividades como puedan ser la resolución de 
problemas, los estudio de casos, la generación de debates, la confección de un periódico 
escolar, la creación de una emisora de radio escolar, etc., etc.” (ibidem) podem constituir-
se exemplos de avaliação para os professores e de autoavaliação posterior para os alunos.  
Essencialmente importa que, tal como Vieira & Moreira (1993, p. 40) advogam, a 
autoavaliação se pratique sobre situações linguísticas ou aspetos comportamentais 
concretos, relativos à experiência anterior do aluno. Apenas desta forma é possível 
potenciar uma reflexão mais orientada e mais objetiva, já que uma autoavaliação 
temporalmente próxima das situações concretas de aprendizagem proporciona uma 
melhor consciencialização das dificuldades sentidas, das estratégias usadas, da sua 
eficácia, e uma eventual reformulação das mesmas.  
Em síntese, o objetivo primordial da autoavaliação centra-se na intenção de 
desenvolver competências transversais a qualquer disciplina como a autonomia, a 
responsabilidade, a participação ativa na construção dos conhecimentos, a tomada de 
consciência do processo educativo ao qual o aluno é sujeito. A finalidade perseguida por 
este instrumento é unicamente contribuir para que o aluno seja “mais pessoa”, e utilize os 
seus próprios mecanismos para alcançar um futuro promissor. Conscientes de que regular 
as aprendizagens é um processo que deve ser desenvolvido ao longo de todo o percurso 
escolar, acreditamos que pequenos passos como a implementação de momentos 
dedicados à reflexão e autoavaliação podem fomentar o gosto pela aprendizagem, o 
interesse e motivação por aprender mais e melhor, fatores essenciais para que qualquer 
prática educativa, seja de que índole for, possa ser bem recebida por todos os alunos. 
Assim, propõem-se, no próximo capítulo, um conjunto de atividades que percorrem o 
propósito de aplicar uma autoavaliação diferenciada, regulada e reflexiva que favoreça 
não só a autorregulação das aprendizagens mas também uma atitude positiva face às 











Capítulo 1: Contextualização da intervenção Pedagógico-didática 
 
1. Caraterização do contexto escolar  
 
Este projeto foi levado a cabo na Escola Clara de Resende, fundada em 1949, que 
se situa no centro do Porto e se carateriza como: 
 
 (…) uma organização com qualidade, com expressão evidente disso, entre outros 
domínios, [n]os bons resultados académicos e sociais que apresenta – nomeadamente, taxas 
de sucesso escolar significativamente acima da média nacional quer sejam as de avaliação 
interna ou as de avaliação externa, nomeadamente provas finais do 1º, 2º e 3º ciclo do 
ensino básico e exames nacionais do ensino secundário (…) (Plano de Melhoria de Escola, 
2013-2015) 
 
Pertencente ao ensino público, esta escola abrange os níveis de escolaridade 
compreendidos entre o 5º e o 12º ano e de uma forma geral, carateriza-se por um ambiente 
propício para o ensino e aprendizagem, tendo um leque de alunos proveniente de um meio 
socioeconómico favorável. Na sua globalidade, os seus alunos caraterizam-se pelo 
interesse, motivação, empenho e espírito crítico revelados ao longo dos vários anos de 
escolaridade. A disciplina é também um dos aspetos que merece destaque, uma vez que 
não se verificam graves problemas neste campo e quando surgem, são de imediato 
solucionados.  
Estes aspetos contribuíram em grande medida para a concretização dos objetivos 
inicialmente definidos, exatamente por se tratar de uma escola que acolhe alunos com 
uma cultura, disciplina e interesse pela aprendizagem. Aspetos favoráveis à realização de 
uma autoavaliação consciente, por um lado, e à aceitação deste instrumento como uma 
mais-valia e não como um mero trâmite, por outro.  
De igual forma, durante a fase exploratória, foi possível perceber que a única 
autoavaliação que os alunos conheciam era a que se destinava exclusivamente à reflexão 




classificação. Por esta razão, e tendo este aspeto como pano de fundo, acentuou-se ainda 
mais a necessidade de desenvolver ferramentas que pudessem fomentar momentos de 
reflexão e autoavaliação em aula, distintos daqueles a que estavam habituados.  
No que toca ao grupo de estágio, este era composto por 3 estagiárias, todas 
pertencentes ao Mestrado em Ensino de Português e Espanhol nos Ensinos Básico e 
Secundário: Ana Queiroz, Marta Leal e Nádia Monteiro. Fomos supervisionadas pela 
Doutora Marta Várzeas no que à disciplina de Português diz respeito e pela Mestre Marta 
Pazos, no caso da disciplina de Espanhol. Relativamente às orientadoras, a professora 
Isabel Silva orientou a nossa prática pedagógica na disciplina de Português, e a professora 
Sílvia Leal, na componente de língua estrangeira, o Espanhol.  
Uma vez que as orientadoras da escola tinham a seu cargo turmas de 8º 9º e 11º 
anos de escolaridade, foi nestes níveis que o trabalho de investigação-ação foi 
desenvolvido. No que concerne à disciplina de Português, foram lecionadas dez aulas 
inseridas em três Unidades Didáticas previamente planificadas pela professora estagiária, 
no 8º e 11º ano (8º E e 11º B). Já em Espanhol, foram igualmente lecionadas o mesmo 
número de aulas, integradas em quatro Unidades Didáticas, às turmas 8ºD, 8ºF e 9ºD. A 
prática pedagógica desenrolou-se entre os meses de outubro e junho, tendo sido hábito 
constante a assistência às aulas dos respetivos orientadores e colegas de estágio, o que 
contribuiu para um melhor conhecimento das turmas com as quais trabalharíamos, 
permitindo de imediato adequar os materiais didáticos aos gostos e necessidades de cada 
grupo. Este conhecimento, inclusive o envolvimento que nos foi proporcionado pelas 
orientadoras na gestão das turmas e na participação em atividades extracurriculares, 
permitiu-nos adquirir bases sólidas para desenvolver os nossos projetos em consonância 
com as exigências de cada turma.  
É importante mencionar desde já que o nosso estágio pedagógico foi desenvolvido 
em diversas turmas, por esta razão, optou-se por, em todas elas, em consonância com cada 
planificação didática e respetivo nível de ensino, incluir uma atividade de autoavaliação. 
Esta opção prendeu-se essencialmente com o objetivo de apresentar diversas propostas 
de materiais, algo que só seria possível com a colaboração de todas as turmas, uma vez 








2. O ponto de partida e a fase exploratória 
 
Como já mencionado anteriormente, por norma “(…) ni profesores ni alumnos 
creen en el aprender a aprender, mucho menos en el punto concreto de llegar a la 
autoevaluación.” (Fernández, 2011, p. 7-8). Para além disto, a constante relação existente 
entre autoavaliação e auto-classificação, e a respetiva automatização dos típicos 
questionários no final dos períodos fez com que se estabelecesse como propósito deste 
projeto responder à seguinte questão:  
 
- Como promover a autorreflexão/autoavaliação, ao longo das planificações 
didáticas, excluindo o típico questionário? 
 
A necessidade de responder a esta pergunta viu-se reforçada pelo género de 
autoavaliação que é realizada pela escola já citada. Serve como exemplo o questionário 
que a baixo se coloca, correspondente à disciplina de Português e ao Ensino Básico.  
 




Não desvalorizando as suas mais-valias, trata-se de um simples questionário quase 
“universal”, para todas as turmas, igual em todos os períodos, e que serve o intuito 
burocrático de dar voz aos alunos para refletirem sobre o que fizeram ao longo de cada 
período, para que possam propor, com base nesses critérios, uma classificação 
quantitativa ao professor. O que se verifica é que autoavaliação e auto-classificação 
encontram-se, nesta perspetiva, totalmente interligadas, não sendo, numa visão 
generalizada, um instrumento que auxilie o processo de ensino-aprendizagem, nem 
tampouco uma reflexão profícua.  
Pelo facto de este projeto de investigação-ação se inserir no âmbito de um estágio 
pedagógico, não se pretendeu tirar ilações quanto ao uso ou não da autoavaliação 
enquanto método de regulação das aprendizagens, mas sim, sugerir, tendo por base a 
literatura e investigações já existentes, um leque de atividades, que no seu momento e 
contexto específicos funcionaram, mas que são apenas opções possíveis, exemplos que 
devem ser encarados segundo a prática exploratória em que se inserem.  
Assim sendo, certos de que nenhuma autoavaliação pode contribuir para uma 
efetiva reflexão sem que se conheça quais os seus reais pressupostos e mais-valias, optou-
se por elaborar uma atividade que não só servisse para apurar as opiniões dos alunos 
relativamente à autoavaliação, mas também como ferramenta para os esclarecer quanto 
aos seus intuitos, derrubando assim pré-conceitos e conduzindo a uma mudança de 
atitudes face à reflexão e autoavaliação.  
Esta atividade9, similar nas duas disciplinas em que foi aplicada, Português e 
Espanhol, foi construída com a intenção de primeiramente esclarecer os alunos quanto ao 
que é a autoavaliação e para que serve, fomentando um momento de debate sobre o tema. 
Posteriormente, pretendeu-se que os alunos refletissem sobre exemplos “menos bons” de 
autoavaliação, nos quais se verifica, ora a inexistência de qualquer reflexão, ora que o 
exercício em si não acrescenta nada de novo às aprendizagens dos alunos.  
No caso da disciplina de Português, o exercício é mais complexo por estar redigido 
na língua materna dos alunos, contrariamente à atividade realizada em Espanhol. Isto 
justifica-se pelo facto de ter sido sempre um dos objetivos deste projeto adequar todas as 
atividades propostas à realidade de cada turma e disciplina. Assim, para que os alunos 
continuassem a falar em Espanhol e pudessem refletir sobre a autoavaliação no caso 
                                                          
9 Veja-se nos anexos a atividade levada a cabo na disciplina de Português nas páginas 85, 86, 87 e a 




específico da aprendizagem de uma língua estrangeira, optou-se por elaborar a atividade, 
na língua meta e consequentemente adequada ao nível de língua dos alunos (A2.1).  
Não obstante, é importante esclarecer que neste exercício, assim como em todos os 
que foram aplicados em língua estrangeira, nunca se exigiu que as respostas fossem dadas 
em Espanhol, em primeiro lugar porque a finalidade das atividades não é desenvolver a 
proficiência linguística, mas sim a reflexão sobre a aprendizagem ou, neste caso, sobre 
um instrumento de aprendizagem. Por esta razão, foi desde logo esclarecido que os alunos 
podiam dar as suas respostas na língua que desejassem, desde que não os impedisse de 
cumprir o objetivo pretendido: a reflexão.  
Em ambas as disciplinas, reservou-se um momento especifico da aula10, cerca de 
15/20 minutos para, em primeiro lugar, questionar os alunos oralmente sobre o que era 
para eles a autoavaliação. De imediato, corroboraram o pré-conceito largamente 
estendido de que a autoavaliação só serve para pedir uma nota, explicando que 
autoavaliação “é aquilo que se faz no final dos períodos para pedir uma nota à professora.” 
A partir das várias opiniões e da leitura comentada do cabeçalho explicativo que 
acompanhava cada uma das atividades, foi possível alterar desde logo algumas crenças 
erróneas, alteração que se refletiu nas respostas posteriormente obtidas. Em segundo 
lugar, verificou-se que, ao longo da realização da atividade, os alunos demonstraram 
dificuldades em expressar-se abertamente, perguntando constantemente “o que era 
suposto dizer”, “ qual era a resposta certa”. Posto isto, aproveitou-se para lhes demonstrar, 
uma vez mais, que em situação de autoavaliação, não existem respostas certas ou erradas 
e que simplesmente era pretendido que refletissem sobre uma temática, já tão ouvida, mas 
quase desconhecida por eles.  
Desta atividade foi possível obter respostas bastante interessantes e que evidenciam 
uma reflexão efetiva. A título de exemplo, enumeram-se de seguida algumas das opiniões 
dos alunos, que se destacam ora por evidenciarem um claro entendimento do que é a 
autoavaliação, ora por denunciarem abertamente as crenças generalizadas. 
 
Respostas relativas à questão nº 3 da atividade realizada na disciplina de Português:  
- “O aluno pode pensar que é bom numa coisa, que ao preencher isso, vê as vezes 
que não é afinal”.  
- “Há alunos que mentem, por vergonha ou por outros motivos” 
                                                          




- “Acho que as fichas de autoavaliação não deviam ser feitas só de cruzinhas porque 
confunde.” 
- “Acho que ajuda a professora a perceber e (dependendo das perguntas) nos ajuda a 
nós a perceber no que temos dificuldades, se bem que há alunos que mentem imenso.” 
 
Respostas à questão nº 2 da atividade realizada na disciplina de Espanhol:11 
- a) Este tipo de autoevaluación me parece: “poco útil porque la profesora no sabe muy 
bien aquilo en que el alumno tiene dificuldades.” 
- b) Suelo reflexionar sobre mi actuación como alumno cuando: “recibo lo resultado de 
las pruebas. Me entero de la errores e intento solucionarlos con más trabajo” 
- c) se podrían hacer actividades de autoevaluación en español tales como: “las 
llamadas orales o las actividades de la pizarra.” 
 
Contudo, não era esperado que todos os alunos mudassem de opinião, ou se 
tornassem acérrimos defensores da autoavaliação. Por isso mesmo, é de salientar que 
respostas similares à resposta inicial de que a autoavaliação só serve para pedir uma nota 
continuaram a estar presentes, assim como se verificou, por parte de alguns alunos, 
alguma relutância em refletir de forma completa, mas todos estes aspetos foram sendo 













                                                          




Capítulo II: Banco de Atividades 
 
1. Considerações prévias 
 
No decorrer do presente capítulo, pretende-se fazer uma compilação dos materiais 
didáticos de autoavaliação que foram elaborados e pontualmente aplicados durante a 
prática de ensino supervisionada. Contudo, importa explicitar, neste primeiro ponto, 
alguns aspetos relevantes que contribuirão para uma melhor compreensão da ação 
empreendida. Assim sendo, tratar-se-á de explicar os critérios utilizados na elaboração 
dos materiais, explicitando que tipo de atividades são propostas. Seguidamente, 
caraterizar-se-á o modo como se organizará este “Banco de atividades” e terminar-se-á 
com uma reflexão sobre as implicações e constrangimentos subjacentes à prática 
pedagógica desenvolvida.  
A secção que a seguir se apresenta deve, por um lado, ser encarada como o fruto de 
uma prática exploratória, no âmbito de um estágio pedagógico bidisciplinar, com todas 
as implicações que lhe subjazem. Por outro lado, ainda que baseadas na revisão da 
literatura já existente, são atividades de elaboração própria, constituindo-se apenas como 
propostas possíveis e ajustáveis a cada contexto, igualmente dignas de uma série de 
melhorias.  
Tal como já explicitado anteriormente, com a elaboração destas atividades 
pretendeu-se solucionar um problema largamente assumido por alunos e professores: a 
aplicação rotineira e mecânica do questionário de autoavaliação e a sua respetiva 
associação ao intuito de propor uma nota ao professor. Assim, na tentativa de promover 
uma avaliação formativa que envolvesse ativamente os alunos, que se relacionasse 
claramente com as unidades didáticas levadas a cabo, e que se distanciasse do típico 
questionário de “cruzes”, foram desenvolvidos estes instrumentos que respondem 
também a critérios concretos: aplicabilidade, adaptabilidade e diversidade.  
No que ao primeiro critério diz respeito, todos os materiais aqui apresentados foram 
aplicados em momentos concretos e em situação de aula, com a supervisão do professor. 
Relacionam-se com os pressupostos das disciplinas em que estão inseridos, e são 
ferramentas didáticas totalmente adequadas aos níveis de ensino em causa. São, por isso, 
passíveis de ser aplicadas novamente, nas situações de aprendizagem que se considere 




adaptabilidade diz respeito, todas as propostas são ajustáveis a cada contexto, uma vez 
que os exercícios aqui apresentados foram elaborados tendo em mente alunos concretos, 
bastante participativos e com espírito crítico, na globalidade, e a um contexto específico: 
a Escola Clara de Resende. Por esta razão, ainda que não sejam “propostas universais”, 
são potenciais ferramentas que, adaptadas, podem servir de exemplo para outros 
instrumentos de autoavaliação/reflexão. Por último, o critério de diversidade relaciona-se 
com o facto de se ter pretendido apresentar uma amostra de atividades, ampla e variada. 
Exatamente por todas as atividades terem sido adaptadas a cada grupo-turma, nenhuma 
delas se repete. Assim, foi possível compilar atividades totalmente distintas, com graus 
de dificuldade diferenciados, e que respondem igualmente a objetivos diversos, consoante 
a situação em que são utilizados.  
Tendo sido estes os critérios predominantes, conclui-se que a cada atividade não 
corresponde uma visão teórica específica ou opção metodológica concreta, apenas a 
autoavaliação enquanto promotora de uma reflexão eficaz que possa contribuir para uma 
regulação das aprendizagens futuras. Ainda assim, alguns materiais foram inspirados por 
teorias como a de Howard Gardner12 e a sua teoria sobre as inteligências múltiplas, ou 
por correntes como o Construtivismo, devido ao enfoque na pedagogia pela descoberta 
em dois dos exercícios apresentados. Ou seja, segue-se os pressupostos da avaliação 
formativa e da autoavaliação como instrumento de excelência para a regulação das 
aprendizagens, mas não se associa cada exercício a uma teoria, antes ao contexto 
educativo em que se insere.  
No que concerne ao “Banco de atividades” mais concretamente, este será 
organizado tendo por base uma divisão entre os exercícios que foram aplicados na 
disciplina de Português, quatro na totalidade, e na disciplina de Espanhol, sendo 
igualmente quatro propostas. Para facilitar a sua identificação, a cada exercício foi 
atribuído um título e todos eles serão acompanhados por um quadro no qual se fornecem 
dados importantes como a data em que foram aplicados, a unidade didática em que se 
inserem, o nível de escolaridade para o qual foram construídos, entre outros. Após esta 
breve apresentação, cada proposta será acompanhada por três secções: Descrição, 
Material e Comentário. Na Descrição, dar-se-á conta do contexto em que se insere cada 
exercício, os passos que foram dados na sua elaboração, os objetivos previstos, entre 
outros aspetos que se revelem pertinentes segundo cada proposta. Quanto à secção que 
                                                          
12 Howard Gardner (EUA, 1943) é um psicólogo cognitivo e educacional ligado à Universidade de 




diz respeito ao Material, importa apenas mencionar que se optou por colocar os materiais 
utilizados no decorrer deste relatório e não em anexo para que se tornem visualmente 
mais presentes todos os aspetos que vão sendo mencionados ao longo quer das descrições 
como dos comentários aos respetivos exercícios. Por fim, no Comentário, pretende-se 
refletir sobre a aplicação dos materiais propostos, fazendo menção aos aspetos bons e 
menos bons, indicando possíveis melhoras. Essencialmente, avaliar-se-á o material e a 
forma como este foi levado a cabo e recebido pelos alunos.  
Por último, é ainda necessário incluir nestas considerações prévias as implicações 
da aplicação deste projeto, seja pelo contexto em que se insere, bem como aquelas que 
dizem respeito ao uso da autoavaliação propriamente dita. O primeiro constrangimento 
decorreu desde logo da utilização da língua materna na disciplina de Espanhol, isto 
porque, como já foi mencionado anteriormente, o objetivo primordial era a reflexão e não 
o treino na língua meta. Para além disto, ainda neste âmbito, quer em Português como em 
Espanhol, verificou-se a necessidade de acompanhar de perto os alunos na elaboração dos 
exercícios, esclarecendo os objetivos de cada atividade, clarificando a metalinguagem 
utilizada, entre outros aspetos diversificados e imprevisíveis. Todos estes fatores 
implicam, por isso, que o exercício por si só não funcione sozinho, sendo necessário 
compreendê-lo à luz de um estreita ligação com a presença do professor. O facto de as 
atividades se inserirem num contexto específico, seja no que diz respeito à escola em si, 
ou aos níveis de escolaridade a que se dirigem, faz com que seja necessário compreender 
o antes e o depois de cada percurso formativo para se entender melhor a proposta aqui 
apresentada. Por esta razão, tentar-se-á fazê-lo da melhor forma, para que se possa 
clarificar as opções realizadas.  
O terceiro problema que importa ser esclarecido prende-se com o “depois” da 
autoavaliação. Tendo em conta que, em situação de estágio, não é possível trabalhar com 
uma turma em exclusivo ao longo de um período de tempo significativo, não se justificava 
utilizar estas propostas para obter resultados, analisá-los e preparar atividades posteriores 
de feedback ou remediação. Assim sendo, optou-se antes por reservar, em cada aula, um 
tempo para comentar/debater as temáticas que os exercícios suscitavam, ora no que diz 
respeito à reflexão sobre apresentações orais, ora relativamente às dúvidas ainda 
existentes sobre determinados conteúdos. Quando existia essa possibilidade, nas aulas 
posteriores à resolução das atividades, ia-se recordando alguns dos aspetos que tinham 
sido alvo de reflexão. Veja-se o caso da atividade “Los falsos amigos y el portuñol” ou a 




professor, estes exercícios foram alvo de análise detalhada, tendo muitas vezes servido 
para clarificar conteúdos ou posturas em situações futuras, ou para adaptar as estratégias 
utilizadas às necessidades dos alunos. É exemplo disto a atividade intitulada “¿De qué 
nos sirve el español?” na qual os alunos identificaram, maioritariamente, o conteúdo 
gramatical como aquele em que tiveram mais dificuldades, o que levou a uma mudança 
substancial no modo como os conteúdos gramaticais foram transmitidos nas unidades 
didáticas que se seguiram.  
Em síntese, todas estas propostas são meramente exemplificativas e sugerem apenas 
que é possível incutir nos alunos práticas reflexivas sem descurar os conteúdos 
previamente programados. Além disto, com estas atividades pretende-se também destacar 
que, provavelmente, a autoavaliação pode estar em qualquer situação de aprendizagem 
que suscite uma tomada de consciência, uma mudança de postura, um avanço, ou 






























1. Disciplina de Português 
1.1.“Será que existe preconceito linguístico?”  
1.2. “E se fôssemos nós a elaborar o teste?”  
1.3. “Analisar poesia, fazendo-lhe perguntas.”  
1.4. “Dicas para uma péssima apresentação oral”  
 
 
2. Disciplina de Espanhol: 
2.1.“¿De qué nos sirve el español?” 
2.2. “Los falsos amigos y el portuñol” 
2.3. “¿Qué consejos dar para hablar frente a muchas personas?” 






1. Disciplina de Português: 




Este exercício insere-se na primeira Unidade Didática lecionada, que decorreu entre 
os dias 12 e 19 de novembro, perfazendo um total de 4 aulas, três de 50 e uma de 100 
minutos. Esta sequência didática centrou-se na análise interpretativa de um excerto da 
obra de Jorge Amado: O Gato Malhado e a Andorinha Sinhá. Tratando-se de um texto 
exemplificativo da variante brasileira do Português, considerou-se oportuno refletir sobre 
as variantes linguísticas do Português, uma vez que são vários os preconceitos existentes 
à volta desta temática que deviam ser esclarecidos e debatidos antes da apresentação 
teórica dos conteúdos programáticos. Assim sendo, delineou-se como instrumento de 
autoavaliação/reflexão um exercício baseado na “Pedagogia pela descoberta” de 
Dewey13, com um enfoque especial no preconceito linguístico.  
Em primeiro lugar, foi explicado aos alunos em que consistia o exercício e os passos 
que seriam dados para a sua realização. De seguida, antes de qualquer troca de 
informações, os alunos realizaram a primeira parte da ficha expressando-se perante 
afirmações tais como: “O brasileiro não existe, por isso eles deviam falar como nós”. 
Pretendia-se desta forma que os alunos refletissem sobre as suas crenças e autoavaliassem 
os conhecimentos que já possuíam nesta área.  
Após a lecionação dos conteúdos através de uma ficha informativa, os alunos 
voltaram ao exercício, agora com a intenção de refletirem sobre os conteúdos abordados, 
inclusive sobre a mudança, ou não, dos pré-conceitos verificados inicialmente. 
 
                                                          
13 John Dewey (1859 – 1952) foi um dos fundadores da escola filosófica de Pragmatismo e ainda um 
pioneiro no que diz respeito à psicologia funcional, tendo sido igualmente representante principal do 
movimento da educação progressiva norte-americana durante a primeira metade do século XX.  
 
 
Temática: As variantes linguísticas do português: variante brasileira e africana. 
Ano/ nível: 8º ano 
Destinatários: 8º E, 26 alunos. 






















Através deste exercício foi possível, por um lado, criar em aula um momento 
dedicado à reflexão sobre as variantes linguísticas e pré-conceitos existentes sobre elas, 
e, por outro, autoavaliar as posições adotadas após a aprendizagem dos novos conteúdos. 
Além disso, mesmo através de perguntas meramente reflexivas, este exercício contribuiu 
para que o professor percebesse até que ponto os conteúdos lecionados foram bem 
assimilados.  
Os alunos mostraram-se bastante entusiasmados com esta nova forma de aprender, 
inclusive na aprendizagem dos conteúdos programáticos, até porque começavam desde 
logo a comparar aquilo que aprendiam com o que tinham escrito anteriormente na 
primeira parte desta atividade. O facto de se integrarem diversas perguntas de resposta 
livre favoreceu uma reflexão mais cuidada, aspeto que se comprova pelas longas respostas 
que os alunos redigiram.  
Ainda que esta tenha sido uma atividade com resultados bastante positivos, 
verificou-se que aqueles alunos que já tinham opiniões aproximadas dos conteúdos que 
foram posteriormente lecionados, não se esforçaram tanto na segunda parte da atividade. 
Talvez se solucionasse este aspeto com perguntas mais abrangentes e diferenciadas para 
não limitar a realização desta parte. Não obstante, os alunos foram capazes de refletir 
muito mais que o esperado, tendo sido recolhidas respostas muito interessantes tais como 
aquelas que a seguir se apresentam: 
À pergunta “Após o estudo das variantes linguísticas mudaste de opinião 
relativamente àquilo que pensavas inicialmente?” obtiveram-se respostas como: 
- “ Mudei, gostei de aprender a forma como os africanos e os brasileiros falam, o 
que mudou a minha mudança de opinião foi o facto de eu ter visto que afinal a maneira 
deles falarem não é por não saberem gramática mas sim por terem um português adaptado.” 
 
- “Independentemente de ter visto o vídeo mantenho a minha opinião, pois a mim 
não me faz mínima confusão as variantes linguísticas: pelo contrário, até acho bastante 
engraçado e gosto de conhecer novas palavras, ou palavras diferentes, provenientes de 
outras regiões e outros países.”  
 
Estas são respostas que exemplificam aquilo que se verificou na globalidade: por 
um lado o gosto pelos conteúdos novos que aprenderam, e por outro, a consciencialização 









Esta atividade realizou-se no âmbito da segunda Unidade Didática (levada a cabo 
nos dias 19, 23 e 26 de fevereiro), dedicada às primeiras cenas do ato segundo de Frei 
Luís de Sousa de Almeida Garrett. Através dela, pretendeu-se que os alunos pudessem 
verificar a apropriação dos conteúdos anteriores e refletir sobre os pontos que 
mereceriam, ou não, maior estudo, ou que necessitassem de clarificação por parte do 
professor.  
Em primeiro lugar, foi pedido aos alunos que formassem grupos, para que, com 
base na instrução que lhes seria fornecida, elaborarem conjuntamente quatro perguntas 
de escolha múltipla sobre o 1º ato já estudado. Foi desde logo mencionado que estas 
perguntas serviriam para, no final, testar os conhecimentos da turma. Neste seguimento, 
contrariando os exercícios frequentes de compreensão leitora, tencionou-se conferir 
maior responsabilidade aos alunos. Habituados a responder, muitas vezes 
automaticamente, a este tipo de questionário, os alunos puderam agora perceber, não só 
a complexidade exigida pela elaboração de perguntas, mas também reler com maior 
detalhe o texto em estudo, porque todos eles queriam “fazer perguntas difíceis aos 
colegas”.  
Terminada a elaboração das questões, foi explicado que sucessivamente os grupos 
iriam colocar, em voz alta, as suas perguntas ao grupo que lhes seguisse. Alcançando 
assim um número considerável de perguntas, foi possível ir esclarecendo todas as dúvidas 




Temática: Revisão do Ato Primeiro de Frei Luís de Sousa de Almeida Garrett. 
Ano/ nível: 11º ano 
Destinatários: 11º B, 28 alunos. 
Tipo de agrupamento: Grupos de 4/5 alunos. 









































Percorrendo o intuito de envolver os alunos na construção dos seus próprios 
conhecimentos e na adoção de novas estratégias de aprendizagem, este exercício foi muito 
bem recebido pela turma em que foi realizado. Ao longo da sua elaboração, cerca de 30 
minutos, foi importante a presença da professora constantemente em cada grupo, uma vez 
que, à medida que iam pensando nas perguntas que podiam elaborar, iam surgindo 
dúvidas relacionadas com o texto estudado. Além disto, todos os alunos se demonstraram 
bastante ativos, tendo encarado este exercício como algo mais desafiante do que aquilo a 
que estão habituados. Aliás, a frase: “Isto é mais difícil do que parece” foi várias vezes 
proferida por distintos alunos, que perceberam que elaborar perguntas e respetivas opções 
de resposta não é assim tão simples, nem prescinde de que se esteja familiarizado com os 
conteúdos programáticos. Pelo facto de saberem que posteriormente iriam colocar as 
perguntas elaboradas a um outro grupo, desencadeou-se uma “onda de competitividade” 
saudável na turma, algo que contribuiu para que os resultados superassem as expectativas.  
O exercício acabou por se alongar mais do que o esperado, isto porque a troca de 
perguntas entre os grupos serviu para rever vários aspetos da obra que já tinham sido 
estudados. Pode assim concluir-se que com este exercício, facilmente aplicável a qualquer 
contexto ou obra, se pôde dedicar um momento da sequência didática à autoavaliação e 
regulação das aprendizagens sem descurar os conteúdos programáticos, tantas vezes 
encarados como obstáculos a um ensino diferenciado. Aliás, saliente-se que este pode ser 
um método de estudo incutido aos alunos, uma vez que permite aos alunos rever 

















A atividade que a seguir se apresenta integra-se na terceira e última unidade 
lecionada no âmbito da iniciação à prática profissional na disciplina de Português. 
Destinada novamente ao 8º E, esta sequência didática decorreu entre os dias 12 e 21 de 
maio, e centrou-se no estudo do texto poético, mais especificamente, na análise de vários 
dos poemas de diferentes épocas, propostos pelas metas curriculares para este ano de 
escolaridade e incluídos no manual adotado pela escola: “P8”. 
Paralelamente, tinha feito parte da avaliação interna da disciplina a apresentação 
oral, em pares, de alguns dos poemas propostos, que não foram alvo de análise em aula. 
Destas apresentações foi possível detetar desde logo certos aspetos associados à 
composição poética, que necessitariam de revisão e estudo mais pormenorizado, 
nomeadamente no que à métrica diz respeito. Optou-se por isso por dar especial relevo à 
análise dos textos poéticos, quer na sua forma interna quer externa. Neste sentido, de 
forma a verificar a assimilação destes conteúdos, mas não por meio de mero questionário, 
optou-se por seguir a mesma estratégia aplicada no 11º ano de escolaridade e pedir aos 
alunos que, em pares, elaborassem um questionário de compreensão leitora, sobre um 
determinado poema (distinto dos analisados anteriormente), entregue pela professora. 
Pretendia-se, essencialmente, que os alunos refletissem sobre o que já sabiam e que o 
demonstrassem através da realização do questionário. Devido à falta de tempo, não foi 
possível, como tinha acontecido no exercício anterior, partilhar as perguntas em voz alta, 
para serem respondidas e debatidas.  
 
  
Temática: O texto poético.  
Ano/ nível: 8º ano 
Destinatários: 8ºE, 26 alunos. 
Tipo de agrupamento: Pares 


















Ao longo desta atividade, os alunos puderam rever muitos dos conteúdos lecionados 
e aplicá-los de uma forma distinta, colocando-se num outro papel que lhes confere novas 
responsabilidades. Sempre com “medo” de que o exercício servisse para outros fins, os 
alunos empenharam-se em elaborar perguntas construtivas, centradas nos conteúdos 
lecionados, que demonstram não só a compreensão dos conteúdos como a motivação e 
interesse pela atividade. Mais uma vez, revelou-se de especial importância a circulação 
da professora pelos vários grupos de trabalho, ajudando os alunos a construir as perguntas 
e a esclarecer as várias dúvidas que iam surgindo. Infelizmente, não foi possível partilhar 
as perguntas, colocando-as aos colegas, mas este trabalho serviu como um feedback 
bastante positivo para a professora, uma vez que se pôde verificar que determinados 
aspetos relacionados com a análise do texto poético ficaram bem assimilados. Das 
perguntas elaboradas, merecem destaque algumas que evidenciam uma reflexão efetiva 
sobre os conteúdos e uma correta apropriação dos mesmos:  
 
 Poema “Retrato” de Cecília Meireles:  
“1. Elabora uma quadra em resposta à pergunta lançada pelo poema: Em que 
espelho ficou perdida a minha face? 
“2. Classifica os versos quanto às silabas métricas”. 
 
 Poema “Alma dos Poetas” de Florbela Espanca: 
“1. A metáfora e a comparação são dois recursos expressivos presentes 
no poema. Exemplifica-os e explica a sua importância.” 
“ 2. Lê de novo a última estrofe: E tu sentes a alma dos poetas? Elabora 
















Posto que a autoavaliação deve também incidir num processo de recolha de 
elementos ao longo do processo de ensino/aprendizagem, nomeadamente no que às 
dificuldades diz respeito, optou-se por elaborar uma atividade, dirigida novamente ao 8º 
E, já depois de todas as unidades planificadas, que se debruçasse nas dificuldades/hábitos 
demonstrados nas apresentações orais que foram sendo realizadas ao longo do ano.  
Assim sendo, através de uma compilação de “Dicas para uma péssima apresentação 
oral” pediu-se aos alunos que comentassem essas mesmas dicas, aproveitando para, 
através delas, refletir sobre as suas próprias apresentações. Para além disto, os alunos 
foram chamados a criar novas dicas para uma ótima apresentação oral no futuro. De um 
modo geral, com esta atividade pretendia-se que os alunos pudessem refletir 
individualmente sobre o seu desempenho ao longo das apresentações orais que costumam 
fazer. Desta feita, considerou-se que salientar os aspetos negativos de forma imparcial 
seria um bom meio para que os alunos refletissem sobre aquilo que costumam fazer, 









Temática: Apresentações orais 
Ano/ nível: 8º ano 
Destinatários: 8ºE, 26 alunos. 
Tipo de agrupamento: Individual 
















Após a explicação do que era pretendido com esta atividade e respetiva distribuição 
da ficha, foi curioso ver que os alunos se identificaram de imediato com as “péssimas 
dicas” listadas, uma vez que surgiram comentários tais como: “Isto é um bocado verdade” 
ou “A professora escreveu isto quando estávamos a apresentar?”, entre outros. Só o facto 
de os alunos terem admitido que algumas das dicas se assemelhavam ao seu desempenho, 
confirmou desde logo que um dos objetivos desta atividade, refletir sobre os trabalhos 
realizados, estava a ser cumprido.  
A ideia comummente partilhada de que é mais fácil identificar os nossos erros, rindo 
deles, fez mais sentido quando os próprios alunos se riram das dicas, já intencionalmente 
escritas em tom humorístico, e se identificavam com as mesmas 
Claramente, o interesse pelo exercício foi evidente, contudo, na parte em que se 
solicitava que elaborassem dicas para eles próprios, alguns alunos acharam que não 
tinham nada a melhorar. Infelizmente para alguns, esta foi apenas uma forma de 
“despachar” o exercício mais rapidamente. Ainda assim, foi possível recolher opiniões e 
dicas dadas pelos alunos bastante interessantes, das quais se podem destacar as que a 
seguir se apresentam:  
- Pergunta 1: “Tendo em conta as dicas acima apresentadas, elege pelo menos 
duas e comenta-as, explicando o que farias para mudar ou melhorar cada uma 
delas:”  
o “2- Podemos fazer coisas criativas e que façam rir as pessoas para terem que 
prestar atenção, para se rirem.” 
o “4- Podemos não ler o que está lá mas ter um papel com outras palavras para pelo 
menos tentar mostrar à professora que não se está a ler”  
 
- Pergunta 2: Refletindo sobre as apresentações orais que realizaste ao longo 
deste ano, elabora 5 novas dicas que darias a ti próprio para melhorares em 
apresentações futuras.  
o “Tento estar calma e falar pausadamente; Decoro o que vou dizer e se me 
esquecer não me atrapalho; Tento ser o mais original possível; Se puder escolher o tema 
escolho algo cativante; Dou sempre o meu melhor e não deixo que os nervos me 
atrapalhem; Ensaio em frente ao espelho em casa.” 
o “Fazer rir; Ser Criativo; Não andar tanto durante a apresentação; Fixar um ponto; 





2. Disciplina de Espanhol 
 





A atividade que a seguir se apresenta insere-se na primeira unidade didática 
lecionada na disciplina de Espanhol, decorrida entre os dias 2 e 9 de dezembro de 2014. 
Com o título “En contacto”, nesta unidade foram abordados distintos aspetos relacionados 
com os meios de comunicação entre pessoas na atualidade.  
Tendo seguido o “Enfoque por tareas” como base metodológica, a atividade de 
autoavaliação proposta surge como “Tarea derivada”, tendo perseguido o objetivo 
principal de fazer com que os alunos refletissem sobre aspetos relacionados com a 
aprendizagem do Espanhol, e posteriormente sobre os conteúdos aprendidos ao longo da 
unidade, autoavaliando igualmente os conhecimentos adquiridos.   
O recurso a uma vinheta para ilustrar a atividade prende-se com a intenção de 
motivar os alunos, e afastar esta proposta dos típicos questionários de autoavaliação. Uma 
vez que este exercício refletia o final de uma sequência didática, a primeira lecionada 
nesta iniciação à prática profissional, optou-se por incluir nele uma questão que também 
servisse para os alunos identificarem o conteúdo no qual tiveram mais dificuldades, que 




Temática: A aprendizagem da língua e os conteúdos aprendidos ao longo da 
unidade 
Unidade didática: “En contacto” 
Ano/ nível: 8º ano, A.2 
Destinatários: 8ºD, 26 alunos. 
Tipo de agrupamento: Individual 
















Este exercício de autoavaliação mereceu uma análise mais atenta depois da sua 
aplicação, porque se verificaram alguns pormenores que podiam ser alvo de melhoras, 
contudo, uma vez mais, os alunos responderam ao que lhes era solicitado, tendo revelado 
maior dedicação e sinceridade do que era esperado.  
Em primeiro lugar, um dos aspetos a melhorar seria desde logo a quantidade de 
questões, que se revelaram demasiadas para o momento em que a atividade foi realizada: 
no final de uma aula de 100 minutos. Foi possível perceber que este não é o momento 
ideal para uma reflexão eficaz, uma vez que a concentração por parte dos alunos já não é 
a mesma. Tal facto espelhou-se na resolução do exercício nº 3, que ao exigir um pouco 
mais de atenção por parte dos alunos, foi logo descurado, tendo sido vários os alunos a 
ignorar os erros que deveriam corrigir, assinalando apenas um ou dois. Porém, salientam-
se também aspetos positivos, nomeadamente, no que à primeira e à última pergunta diz 
respeito. A primeira pergunta tinha como objetivo diagnosticar a forma como os alunos 
encaravam a língua espanhola e a sua respetiva aprendizagem, e na realidade, 
praticamente todos os alunos demonstraram que se interessam pela língua e encaram-na 
como uma mais-valia no seu percurso académico, exatamente porque acreditam que 
aquilo que aprendem lhes será útil no futuro. Veja-se duas respostas dadas pelos alunos, 
exemplificativas de uma opinião generalizada: 
 
- “Eu acho que tudo o que damos nas aulas de Espanhol é preciso saber, para um dia 
mais tarde não dar erros na língua espanhola” 
- “No, porque me gusta las clases de español y me encanta aprender cosas nuevas” 
 
Já no que à última pergunta diz respeito, esta merece especial destaque pelo 
feedback que proporcionou à docente, uma vez que maioritariamente foi referido que o 
conteúdo que tinha suscitado mais dificuldades tinha sido o “Futuro simples del 
Indicativo”, algo que fez com que se repensasse toda a forma como este conteúdo foi 
lecionado. Ainda que não tenha sido possível clarificar o conteúdo com estes alunos nas 
aulas posteriores, esta referência contribuiu para alterações substanciais no modo como 










A próxima atividade, enquadrada na Unidade Didática intitulada “¡Cómo cambia la 
moda!”, destinou-se a alunos do 9º ano de escolaridade. Ainda que tenha sido já o 3º ano 
na aprendizagem do Espanhol, esta turma revelava várias dificuldades de expressão quer 
oral quer escrita na língua meta. Neste sentido, optou-se por criar uma atividade, através 
da qual pudessem aprender, refletir e autoavaliar o seu desempenho. Como esta unidade 
se centrava na moda, e mais especificamente no léxico relacionado com roupa e 
respetivos componentes, era importante trabalhar os diversos “falsos amigos” existentes 
neste âmbito entre o espanhol e o português.  
Assim, inspirada na “Pedagogia pela descoberta”, tal como a atividade aplicada em 
Português denominada “ Será que existe preconceito linguístico?”, pretendeu-se que antes 
de qualquer aprendizagem nova, os alunos pudessem repensar tudo aquilo que já 
conheciam para definir alguns “falsos amigos”. Para dificultar a tarefa, optou-se por fazer 
acompanhar as palavras por imagens que serviriam como “distratores”. A esta primeira 
parte introdutória sucedeu-se a aprendizagem do vocabulário relacionado com a roupa e 
complementos. Ao longo desta aprendizagem, os alunos puderam desde logo confirmar 
aquilo que tinham definido bem ou mal no exercício anteriormente proposto. 
Por último, os aprendentes foram chamados a aplicar os conhecimentos adquiridos 
num pequeno diálogo, utilizando corretamente um dos falsos amigos anteriormente 
apresentados. A última questão, que relaciona os falsos amigos com o “portuñol” prende-
se com o facto de, nesta turma, se ter verificado uma capacidade peculiar para inventar 
palavras em espanhol pela sua semelhança com o português. Assim, tencionou-se gerar 
um momento de reflexão que pudesse desencadear uma mudança de atitude face à língua 
espanhola e às suas semelhanças com o português.  
Temática: Os falsos amigos entre Português e Espanhol.  
Unidade didática: “¡Cómo cambia la moda!” 
Ano/ nível: 9º ano, A2.2 
Destinatários: 9ºD, 28 alunos. 
Tipo de agrupamento: Individual 

























Em primeiro lugar, esta atividade foi muito bem recebida pelos alunos, na medida 
em que se verificou um especial entusiasmo na sua realização, principalmente no que aos 
“falsos amigos” diz respeito. Todavia, os alunos demonstraram algumas dificuldades em 
definir corretamente as palavras propostas, tendo sido maioritariamente definidas 
segundo o seu significado em português. O facto de os alunos terem encarado esta parte 
da atividade como se de um jogo se tratasse, isto é, como se fossem ganhar algo por 
acertar nas definições, pode ter influenciado a falta de concentração na definição das 
palavras. Não obstante, foi uma boa forma para que os alunos compreendessem os reais 
significados destes “falsos amigos”, uma vez que demonstraram a sua assimilação nas 
aulas seguintes.  
Em segundo lugar, merecem especial destaque algumas respostas dadas à questão 
final, que ao contrário do esperado, acentuaram a ideia inicial de que estes alunos 
acreditam que o “portuñol” é uma boa forma de se expressarem em Espanha, em caso de 
necessidade. Veja-se o seguinte exemplo: 
 
- “Si, es verdade, los falsos amigos dificultan mucho la comunicación con alguien 
de lengua extranjera, pero se un portugués ou español comunicaren, ellos perceben se un 
rato hablando “portuñol”.14 
 
Esta e outras respostas foram o ponto de partida para clarificar e contrariar esta 
crença nas aulas seguintes, sublinhando os mal-entendidos muitas vezes causados pelos 
“falsos amigos” e pelo uso do “portuñol”, acentuando a necessidade de uma 
aprendizagem sólida da língua espanhola. Ainda assim, salientam-se, por outro lado, 
respostas que denotam a consolidação das aprendizagens desta aula: 
 
- “El portuñol no es suficiente, porque se por exemplo decirmos: “que robe bonito” 




                                                          
14 Os erros foram mantidos em ambas as citações 









Segue-se agora uma atividade dedicada à autoavaliação e reflexão sobre a prestação 
dos alunos numa apresentação oral de trabalhos realizados em aula e em grupo. Esta 
atividade, destinada ao 8º F, delineou-se de forma a estar intimamente relacionada com a 
unidade então em curso (“Buena Estancia”), que abordou essencialmente as principais 
festividades espanholas e a encerrar a sequência didática.  
Primeiramente, tinha sido proposto aos alunos que realizassem um diário de bordo 
relacionado com uma festividade espanhola que lhes tinha sido previamente atribuída, 
para que posteriormente o apresentassem à turma. Tendo em conta que esta foi uma das 
primeiras vezes que os alunos se expressaram oralmente em espanhol e em frente a toda 
a turma, achou-se pertinente fornecer-lhes as ferramentas adequadas para refletirem sobre 
como se sentiram ou sobre o que melhorariam. Assim, seguindo a premissa de que é mais 
fácil aconselhar os outros do que nos aconselharmos a nós próprios, de forma imparcial, 
os alunos tinham de elaborar três conselhos para a personagem que lhes era apresentada. 
Só depois deviam então refletir sobre a sua atuação, e indicar o que melhorariam. O 
recurso às imagens surge para facilitar a compreensão do exercício, permitir uma reflexão 






Temática: As apresentações orais 
Unidade didática: “Buena Estancia” 
Ano/ nível: 8º ano, A.2 
Destinatários: 8ºF, 22 alunos. 
Tipo de agrupamento: Individual 

















No que diz respeito à realização da atividade na sua globalidade, foi francamente 
positiva a postura adotada por estes alunos. Debruçaram-se, após a explicação do que era 
solicitado, na sua realização com entusiasmo e concentração, algo que permitiu que se 
obtivessem respostas bastante interessantes. Relativamente à primeira questão, destacam-
se alguns conselhos, que refletem indiretamente as atitudes dos alunos face ao ato de falar 
em público, ou em segunda instância, aquilo que eles sabem que seria benéfico: 
 
- “Entrenar en casa delante del espejo para se sentir más confortable”; 
- “Fazer algumas piadas para quebrar a pressão”; 
- “Imaginar que no está nadie mirando”; 
- “Fingir que não está lá ninguém, falar como se estivesse sozinho ou com os seus amigos 
mais próximos, para sentir menos vergonha” 
 
Já no ponto seguinte, contrariamente ao esperado, os alunos rodearam, em grande 
número, as imagens que expressavam nervosismo ou medo a falar, algo que denota 
sinceridade e modéstia, caraterísticas que muitos consideram ausentes entre os 
adolescentes. Através de simples imagens, sem terem que escrever, os alunos puderam 
refletir efetivamente, tendo demonstrado que também sabem ser sinceros em momentos 
de autoavaliação, conferindo assim um valor maior a este tipo de exercícios. 
Apesar do recurso às várias imagens decidiu-se também incluir uma pergunta mais 
dirigida: “¿Qué cambiarías en tu actuación y/o expresión?”. Dela resultaram algumas 
respostas que merecem destaque, tais como:  
 
- “Tentava fazer piadas, assim conseguia ficar à vontade”; 
- “Ententar ler menos el papel e decir más por palavras miñas”; 
- “Para melhorar eu teria de perder a minha vergonha”; 
- “Acho que olhava mais para os meus colegas”. 
 
Estas são respostas que se enquadram totalmente na avaliação global feita pela 
professora ao longo da apreciação dos trabalhos apresentados, algo que vem sublinhar a 
necessidade de se complementar diversos instrumentos de avaliação. Além disto, fornecer 
aos alunos ferramentas como esta permite-lhes regular as suas estratégias de atuação e de 









Na atividade que se segue, coloca-se em destaque a dimensão individual da 
aprendizagem, na medida em que o “autoconhecimento” surge como forma de 
autoavaliação, pretendendo igualmente promover a consciencialização dos alunos sobre 
as práticas empreendidas para aprender uma língua.  
Dirigida novamente aos alunos do 8º F, esta atividade baseia-se, por um lado nas 
grandes temáticas da unidade, como é o caso do vocabulário associado a uma ida às 
compras ou sobre o consumismo. Por outro lado, inspira-se na “Teoria das inteligências 
múltiplas” de Howard Gardner.  
Para além de concluir a sequência didática, este exercício seguiu a intenção de 
proporcionar aos alunos uma ferramenta para refletirem sobre a forma como se dedicam 
à aprendizagem da língua espanhola, mas que pudesse ser igualmente aplicada a qualquer 
disciplina. Delineou-se que, primeiramente, os alunos deveriam sublinhar as atividades 
com as quais mais se identificavam. Finda esta parte, os alunos deveriam virar a folha e 
procurar a inteligência que lhes correspondia. Por último, dedicou-se ainda alguns 
minutos da aula a debater alguns dos aspetos presentes na ficha.  
  
Temática: As Inteligências Múltiplas.  
Unidade didática: “Prepárate para ser rico com El Corte Inglés” 
Ano/ nível: 8º ano, A.2 
Destinatários: 8ºF, 22 alunos. 
Tipo de agrupamento: Individual 




















O instrumento atrás apresentado respondeu aos objetivos já expostos e contribuiu 
ainda para que se tenha criado em aula um momento lúdico e de competição saudável, 
uma vez que os alunos se empenharam de imediato em comparar a “inteligência” que lhes 
tinha tocado. Desta forma, foi possível dar lugar à reflexão em sala de aula sem que os 
próprios alunos se apercebessem de imediato, e se deixassem envolver por algo que 
também lhes estava a dar gozo realizar.  
No final, quando os alunos obtiveram “a sua inteligência”, foram muitos os que de 
forma espontânea disseram: “Isto até é verdade professora”. Tal afirmação veio 
confirmar, que se não para todos, pelo menos para alguns, este exercício serviu para 
perceberem e refletirem sobre o tipo de estudantes que são. Este género de afirmações 
por parte dos alunos fez com que oralmente se fossem comentando alguns dos resultados 
e se fosse chamando a atenção para o facto de ser essencial entender aquilo que melhor 
resulta connosco para podermos gradualmente adaptar o nosso estudo àquilo que sabemos 
que trará resultados.  
Ainda que este não tenha sido delineado como objetivo, foi curioso perceber que os 
alunos, maioritariamente, selecionaram atividades relacionadas com a inteligência 
interpessoal, nomeadamente: “Charlar ”; “Explicar algo a alguién”; “ayudar a otros”; 
“Trabajar en grupo”. Algo que podia contribuir em larga medida para a preparação de 
aulas futuras, se esta não fosse a última unidade lecionada. Esta questão veio sublinhar 
que, inclusive para o professor, se revelou curioso e essencial perceber a forma como 
cada um, e posteriormente como a maioria da turma encara o ato de aprender e de estudar, 
tendo contribuído igualmente para uma reflexão sobre as atividades levadas a cabo 














Procurar promover a autorreflexão/autoavaliação ao longo das planificações 
didáticas, excluindo o típico e rotineiro questionário, foi o nosso ponto de partida para 
todo o trabalho empreendido ao longo deste estágio pedagógico. Neste sentido procurou-
se, em primeiro lugar, encontrar a literatura já existente que servisse como bússola 
orientadora para a criação dos materiais. Neste campo, foram desde logo encontradas 
dificuldades, uma vez que, ainda que exista um consenso generalizado no que diz respeito 
à aplicação da autoavaliação na sala de aula, não existem ferramentas específicas que se 
relacionem com o objetivo inicialmente definido. Por esta razão, optou-se por se elaborar 
os materiais que acabaram por refletir, de uma forma mais personalizada, as necessidades, 
gostos, ou interesses dos alunos que foram sendo alvo deste projeto.  
Receava-se, inicialmente, que os alunos ignorassem muitas das atividades propostas 
por se tratar de atividades “adicionais”, mas a sua receção foi francamente positiva, tendo 
superado qualquer expectativa. Para tal contribuiu a atividade inicial de esclarecimento 
do que “é a autoavaliação e para que serve”, que ao explicitar os objetivos deste 
mecanismo, fez com que os alunos não olhassem com desdém para as atividades que a 
seguir se propuseram. Tal facto veio confirmar a necessidade de se dar a conhecer aos 
alunos os objetivos e pressupostos da autoavaliação para que esta possa, posteriormente, 
ser realizada de forma mais consciente e completa. Aliás, é sempre preferível os alunos 
conhecerem o sentido do trabalho escolar para a ele aderirem de forma positiva e 
motivada.  
Contudo, apesar de em número reduzido, encontram-se ainda exemplos de 
atividades que refletem a inexistência de qualquer tipo de reflexão, ora por desinteresse, 
ora por terem sido realizadas em momentos finais da aula. Acreditamos que, para 
solucionar estes aspetos, bastaria que se aplicassem de forma contínua este tipo de 
atividades numa só turma e ao longo de um maior período de tempo, para que, de forma 
natural, se fosse criando o hábito de refletir. Precisamente, nos casos em que se aplicou 
mais que um exercício na mesma turma, verificou-se uma atitude distinta face aos 
exercícios propostos, tendo sido encarados, não como algo diferente daquilo a que 
estavam habituados mas como o seguimento natural das unidades didáticas que se 
levaram a cabo. Para este facto contribuiu em muito a relação constante que se tentou 
estabelecer entre as atividades destinadas à autoavaliação/reflexão e as temáticas em 




alunos, ora para os temas em estudo, ora para a reflexão. Deste modo, conseguiu-se 
responder a outra das intenções iniciais, a de propor atividades através das quais a reflexão 
e autoavaliação surgissem totalmente integradas nas planificações didáticas, para que 
fossem encaradas como um momento de aprendizagem e não como algo distanciado que 
nada tem a ver com os temas em estudo.  
Conjuntamente, a ideia inicial de tentar contrariar o pré-conceito de que a 
autoavaliação só tem lugar no final dos períodos com o único objetivo de sugerir uma 
nota final ao docente foi cumprido. Apesar de inicialmente ser esta, efetivamente, a 
opinião generalizada dos alunos envolvidos, conseguiu-se, quer pela atividade inicial de 
esclarecimento, quer pelas indicações dadas pela professora, sempre que propunha uma 
atividade, consciencializar os alunos sobre o valor da autoavaliação e dos momentos 
dedicados à reflexão no seu processo de aprendizagem. Obtém-se a confirmação deste 
aspeto pelas respostas dadas pelos alunos nos diferentes exercícios, muitas das vezes 
extensas, evidenciando interesse e uma reflexão efetiva. 
Para facilitar este processo, tentou-se fomentar o interesse na elaboração de cada 
atividade, recorrendo a diferentes estratégias, sejam elas imagens, bandas-desenhadas, 
utilizando o humor, entre outros aspetos. Assim, tendo em conta que se trabalhou com 
adolescentes, foi possível fomentar uma atitude positiva face ao ato de refletir, nem 
sempre existente.  
Apesar de tudo, fazendo uma retrospetiva de todo o trabalho empreendido, surgem 
alguns aspetos que mudaríamos, principalmente nos exercícios que inicialmente foram 
realizados. Um dos aspetos diz respeito ao número elevado de perguntas que se colocaram 
nas atividades iniciais, isto porque a extensão pode ser desde logo um fator de 
desmotivação para alguns alunos. Por sua vez, caso fosse possível, consideramos que 
fazia todo o sentido adequar ainda mais cada proposta aos diferentes alunos envolvidos. 
Ainda que seja mais exigente para o professor, acreditamos que momentos dedicados a 
um ensino mais individualizado trariam grandes frutos. Para tal, podiam ser elaboradas 
grelhas de observação de dificuldades, que serviriam de base para as atividades de 
reflexão ou autoavaliação futuras. Neste âmbito, seria igualmente benéfico dar 
oportunidade aos alunos de analisar posteriormente as atividades realizadas com o 
professor ou em momentos distintos do seu processo de aprendizagem, seja para 
refletirem sobre as dificuldades que tinham naquele momento e verificarem se foram 





Sendo este um estágio bidisciplinar, apercebemo-nos de imediato que em língua 
estrangeira as possibilidades e a liberdade de criar materiais concretos para que os alunos 
se possam autoavaliar é francamente superior face ao ensino do português. Este foi um 
dos condicionalismos que maior impacto teve na criação dos materiais propostos, 
exatamente porque são realidades completamente diferentes, com exigências distintas, 
que corroboram ainda mais a nossa crença de que cada atividade deve ser adequada, não 
só à disciplina mas aos conteúdos, aos alunos, e respetivas necessidades, algo a que os 
típicos questionários de cruzes ou de escolhas múltiplas nem sempre conseguem dar 
resposta. Também as restrições programáticas fizeram com que em Português fosse dada 
maior prioridade à autoavaliação relativa aos conteúdos lecionados do que àqueles que se 
relacionam mais com a dimensão psicossocial do aluno.  
Por último, ao tratar-se de um relatório de estágio, enquadrado num contexto 
diferenciado daquela que é a realidade docente, pode condicionar qualquer tipo de ilação 
que se possa querer tirar no que diz respeito à aplicação da autoavaliação, nestes moldes, 
nas salas de aula. Porém, tentamos mostrar, através dos exercícios que levamos a cabo, 
que é possível integrar a autoavaliação ao longo das sequências didáticas se existirem 
materiais concretos e ferramentas específicas para tal. Apesar da criação desses materiais 
acarretar novas responsabilidades para o professor, podem fazer com que os alunos se 
tornem efetivamente mais reflexivos, autónomos e críticos.  
Além disto, dar aos alunos oportunidades para refletir sobre o seu processo de 
aprendizagem não exige, muitas das vezes, materiais adicionais. A título de exemplo, 
acrescento que podemos fomentar momentos de autoavaliação solicitando aos alunos que 
corrijam os seus próprios erros ou dos colegas, ou ainda que trabalhem a escrita de textos 
narrativos refletindo sobre métodos de estudo, atitudes, entre outros aspetos. Estes são 
apenas mais alguns exemplos de um processo que pode assumir diversas modalidades. 
Por isso mesmo, também este é um projeto totalmente em aberto, a partir do qual muitas 
outras propostas podem surgir. Essencialmente, desejou-se, com este trabalho, 
demonstrar que a reflexão, aliada à autoavaliação constante devem estar tão presentes na 
sala de aula como o estão no nosso dia-a-dia, e assim cumprir-se aquele que é o desejo de 
muitos, fazer com que os alunos “aprendam a aprender e aprendam a pensar” para serem 
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